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DICA 
DO LEITOR 

A denúncia da exploração 
na fábrica ou no cameo. Os 
reclamos das condiçoes de 
vida, da desassistência nos 
bairros, da péssima quali
dade do ensino. O flagrante 
vivo das manifestações de 
racismo, de machismo, das 
injustiças políticas e sociais. 
Nesta página é 9leitor quem 
dá o recado. ~ um espaço 

reservado à contribuição 
viva dos operários, campo
neses, estudantes, mulheres, 
democratas. Para a troca de 
experiência, para a opinião 
sobre os mais variados 
assuntos. 

Envie sua carta para a 
Editora Anita Garibaldi, rua 
Adoniram Barbosa, 53, 
CEP 01318, São Paulo- SP. 

Opressão no Crato 

A região do Cariri cearense é 
um aglomerado de cidades, 
onde se destacam Crato, Jua
zeiro do Norte e Barbalha. 

Crato, com ma i f: de I 00 mil 
habitantes, tem o predomínio 
do desenvolvimento do setor 
educacional (são sete cursos 
superiores e vários colégios de 
I'? e 2'? graus, entre outras esco
las). É uma cidade com alto 
índice de desemprego e subem
prego. Dentre o reduzido 
número de indústrias, destaca
mos a Cerâmica N orguaçu. É o 
alvo de nossa denúncia. 

A N orguaçu tem 500 funcio
nários trabalhando em quatro 
turnos. As condições de traba
lho são subumanas. Vários de 
seus empregados foram vítimas 
de paralisia facial ou mutilação 
de órgãos, sem qualquer inde
nização pelos acidentes. A 
empresa já foi denunciada na 
Justiça do Trabalho devido à 
perseguição de dirigentes sindi
cais e funcionários que buscam 
sindicalizar-se, dispensas injus
tas etc. 

As mulheres são as mais pre
judicadas nesta cerâmica. Elas 
não têm o sagrado direito à 
maternidade - as casadas têm 
que fazer ligação de trompas ou 

não serão admitidas. Se a 
empresa descobre alguma fun
cionária grávida, ela é dispen
sada sumariamente. Antônio 
Carlos Neto, gerente industrial, 
usa de má fé para com as 
empregadas, prometendo-lhes 
s;argos ou melhoras salariais em 
troca de satisfação sexual. 
Depois de abusar das operá
rias, demite-as. 

No domingo, I'? de fevereiro, 
as operárias foram obrigadas a 

trabalhar 12 horas. Francisca. 
Dias trabalhou o tempo todo-cho
rando. As que não _suportaram 
o serviço foram demitidas. 
Existem operários que traba
lham 40 noites seguidas, sem 
folga. E o "Manual de Orienta
ção Interna" da N orguaçu 
determina: "O horário de tra
balho poderá ser alterado pela 
empresa, conforme as suas 
conveniências ou necessidades, 
num ou outro setor, havendo 
rigorosa observância de sua 
obrigatoriedade". E mais: "É 
proibido ao empregado formar 
grupos de palestras com qual
quer finalidade nas dependên
cias da empresa ou nas 
imediações, bem como firmar 
assinaturas, listas, abaixo
assinados". Manifestamos 
nosso repúdio a este manual. 

Cícero Lima Maciel, diretor 
do sindicato da categoria, é 
severamente perseguido pelo 
assistente administrativo José 
Tarcísio Sampaio Siebra. 
Tendo sua cartetra assinada há 
dez anos como auxiliar de sol-, 
dador, Cícero é colocado para 
fazer serviços imcompattveis 
com sua função, para que se 
afaste do sindicato ou se demita 
d'a empresa. 

A sub-delegacia do Trabalho 
de Crato vem autuando a Nor
guaçu, e o sindicato dos traba
lhadores tentou de várias 
maneiras solucionar os proble
mas, mas os industriais não dão 
importância à questão. 

Conclamamos os trabalha
dores da categoria para a união 
e a luta, junto com o sindicato. 
para sairmos vitoriosos desta 

batalha. 

(Francisco João da Silva, presi
dente do Sindicato dos Traba
lhadores nas Indústrias de 
Construção Civil de Crato 
Ceará) ' 

Pega, m-ata e come 

Há muito tempo o gado da 
fazenda de um português, o 
Davi, prejudicava a população 
de Assaitena, munictpio de 
Curuça (Pará). As vacas des
truíam roças, e as coisas fica
vam por isso mesmo. A polícia 
era chamada, mas não revolvia 
nada. Recentemente, os possei
ros decidiram que o gado que 
invadisse suas roças seria 
morto, e comunicaram o portu
guês Davi, que fez que não 
ouviu. 

Foi o que aconteceu. Duas 
vacas invadiram a posse do 
Antônio, e levaram bala. Uma 
morreu no local, a outra fugiu, 
ferida. O Antônio chamou 
outros posseiros da região para 
uma chu'rrascada. Dois dias 
depois o fazendeiro foi conver
sar com os posseiros, levando 
seis soldados armados com 
fuzis. Pretendia prender os 
lavradores. 

Mas os posseiros estavam 
preparados: eram 103, prontos 
pra tudo. A polícia ficou intimi
dada. O caso foi parar na Jus
tiça. Eu, Pororoca, represeh
tante da CGT no campo, 
participei da audiência junto 
com os lavradores. Lá nós 
explicamos que não houve 
crime, mas a defesa do patrimô
nio dos trabalhadores. Na 
audiência, estavam o fazen
deiro, seu advogado, e 70 traba
lhadores rurais. O advogado do 
português dizia que os lavrado
res eram criminosos, e nos tra
tou como marginais. 

Eu falei: "Trabalhador não é 
marginal. Enquanto o gado 
prejudicava a plantação, o 
fazendeiro estava tranqüilo. 
Quando mataram a vaca, ele se 
preocupou. A polícia só 
defende os fazendetros, os capi
talistas. E isso não é um fato 
isolado no Brasil". 

No final, o fazendeiro queria 
indenização pela vaca. Mas os 
trabalhadores apresentaram o 

relatório de prejuízo de 40 
fas de roçados que foram 
sum.idas pelo gado do 
fazendo as contas, era o 
guês que nos devia cinco va 
e não nós que teríamos 
pagar a vaca dele. O res 
foi que ficou uma coisa 
outra. Foi assinado um 
estabelecendo que a vaca 
nós matamos e comemos r 
por conta das roças que 
vacas comeram. Com i 
ganhou crédito a CGT, 
povo trabalhador ganhou 
confiança na força de sua 

(Pororoca, Assaitena, 

Somos funcionários da 
quimbrás, que fabrica desi 
tantes para banheiros e o 
coisas mais. Trabalhamos 
às 13h30m. Antes rece 
leite e pão com manteiga. 
o que é justo dura pouco, 
patrão cortou. O almoço é 
50 minutos - mas por lei, d 
ria ser I hora. O p.:!trão 
rouba 10 minutos por dia. 
10 minutos de café foram t 
dos, e não podemos 
levar bolacha pro trabalho 

Dentro da fábrica, a · 
cia é grande. Se o fu 
demora um pouco no ban 
lá está o chefe vendo o 
está fazendo. A e 
convênio com a firma I 
mas quando se va1 fazer 
consulta, o médico diz que 
tudo bem e manda o ope 
de volta ao trabalho, 
que ele esteja sem cond 

Há alguns dias, foram d 
tidos vários companheiros, 
excesso de produção. 
empresa costuma contra 
bastante operários- utiliza 
até de agências de emp 
aumenta a produção, 
manda a maioria embora. 

Não temos CIPA e 
comissão de fábrica. Não 
nenhuma proteção no que 
respeito à segurança de tra 
lho. Precisamos nos · 
zar e avançar na no 
organização e luta. É o ca 
nho para conseguirmos co 
ções dignas de trabalho e 
trilha para a classe 
alcançar sua libertação. 
(Operários da Proquimb 
Guarulhos - SP) 
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Jornalista Responsável: Pedro de Oliveira. 
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MARANHÃO· Sio Luis: R. do Egito. 76- Centr<L· 
CEP 65000. 

Bandeira. 117, I~ andar- Centro- CEP 58100. 
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DE 27/4 A 3/5/1987 
Trilmnaflperária 

A direita se agita 
A bomba na casa do 

deputado constituinte 
Célio de Castro traz 
para Minas as aten
ções democráticas do 
país. Berço de históri
cas articulações de 
direita, Minas foi 
palco dàs últimas ban
cas de jornais incen
diadas, ao final do 
ciclo negro de terror. 
Consta do anedotário político dessa 
chamada terra da liberdade que Tan
credo, no primeiro ano de seu 
governo, preocupado em afastar dos 
postos de mando da sua polícia aque
les mais envolvidos com o período 
.fascista, o fez "mineiramente", com 
aposentadorias e dissuasões, sem 
quaisquer processos punitivos. Esse 
esforço, até certo ponto louvável, do 
quase presidente do Brasil se acha 
hoje comprometido. 

Os ventos direitizantes da admins
tração Newton Cardoso é ventre fér
til para o retorno da ação desses 
grupelhos fascistas. São recentes os 
arrombamentos da casa do deputado 
estadual Chico Ferramenta, do PT, e 
da sede desse partido. É atual secretá
rio adjunto de Segurança Prata Neto, 
envolvido em processo de tortura a 
presos comuns (caso Jorge Defen_sor) 
ao tempo em que comandava a tnste
mente famosa Metropol. O secretá
rio de Saúde, Edgardo Campos, nos 
últimos dias, . saiu em jornada 
"macartista" contra o PC do B e o 
PT, com nota pública, acusando-os 

de responsáveis pela 
crise dos hospitais e 
demitindo diretores de 
unidade legitimamente 
eleitos. 

A demissão de todo 
o Conselho Consultivo 
da Fundação de Am
paro à Pesquisa do 
Estado, cientistas de 
renome que não rece
biam qualquer remu

neração. por mero ato de vingança 
política, faz parte desse clima de obs
curantismo mineiro. 

Mas a escalada da extrema direita 
não é localizada. O clima é favorável 
também no resto do país. O arquiva
mento do processo Rubens Paiva, 
após a apresentação dos cinco acusa
dos sem que nenhum deles fosse 
sequer interrogado é fruto dessa 
situação. Também o é a apologia do 
terror feita pelo conhecido militar 
Brilhante Ustra, em seu recente livro. 
Ante esse avanço anti-democrático o 
governo Sarney omite-se ficando 
conivente com ele. Quando a maioria 
da Constituinte permitiu que se cas
trasse a sua soberania abriu campo 
para atos dessa natureza. 

Por tudo isso, os inúmeros sindica'
tos e entidades f-.:>pulares presentes 
ao ato de protesto contra a bomba, 
realizado no plenarinho da Assem
bléia mineira, se colocaram a tarefa 
de ampliar o esforço para dar um 
basta à escalada do terror, progra
mando ações de maior envergadura. 

(Jô Moraes - Minas Gerais) 

Os fariseus em apuros 
O Partido Comu

nista do Brasil foi 
recentemente respon
sabilizado pela ocupa
ção de terrenos vazios 
na Zona Leste de São 
Paulo levada a efeito 
por mais de 25 mil 
famílias de operários e 
trabalhadores desem
pregados. Afinal, os 
acontecimentos caí-
ram como "raio em céu azul" sobre as 
cabeças dos que tecem e fiam "a teo
ria da índole pacífica e ordeira" do 
nosso povo. 

Mas o PC do B não comandou 
nem ordenou invasões; tem apenas 
entre seus compromissos programá
ticos o apoio aos que combatem por 
direitos e contra as injustiças, e não 
poderia omitir-se ante o desespero 
dos que buscam um teto, nem deixar 
de apoiá-los em sua luta. Só um per
feito idiota - e é grande o esforço em 
busca da perfeição - poderia afirmar 
que o PC do B ou outra ·os:_ganiza· 
ção mobilizariu cem mil pessoas da 
noite pa.-a o dia, mesmo frente a um 
drama social como o da moradia, e 
ainda que agravado pelo fim do con
gelamento do preço dos aluguéis. 

Mas a lei, d-izem outros, tem que 
zelar pelo direito de propriedade. A 
lei, sempre a lei. Jesus Cristo, Espár
taco, Robespierre, Bolívar, Marx, 
Lênin, Tiradentes, Frei Caneca; a 
história está cheia de foras-da-lei 
ilustres, perseguidos ou mortos em 
nome da lei, depois vitoriosos. Os 

cavaleiros da lei. 
então, que façam 
retroceder o mundo ao 
Código de Hamurabi, 
a primeira lei conhe
cida a ser subvertida, 
dando início ao ciclo 
que tem constituído a 
história da humanidade. 

Tetis, a mãe de 
Aquiles, mergulhou o 
filho no rio Stix para 

torná-lo invulnerável, esquecendo-se 
porém de submergir-lhe o calcanhar. 
A burguesia mergulhou a proprie
dade privada num oceano de leis e 
mistificações, mas os invasores de S. 
Paulo souberam encontrar na Zona 
Leste seu calcanhar desguarnecido. 

As causas das ocupações podem 
ser encontradas nos números da 
Secretaria de Habitação de S. Paulo, 
onde faltam mais de dois milhões de 
moradias no Estado - e não é difícil 
adivinhar quem sobrou na fila dos 
sem-casa, e quem se apóia na especu
lação imobiliária, a comprar terrenos 
quase de graça e esperar a valoriza
ção para auferir lucros exorbitantes. 

Os f a ri seus que justificam o assassí
nio do pedreiro Adão pelos centu
riões minicipais, nunca gastaram 
uma linha para denunciar a sangria 
desatada de nossas riquezas e queda 
no .lário dos operários pela espolia
ção estrangeira e pela dívida externa. 
Sabem que a nesação da reforma 
ag· ~ria, a indústna da seca no Nor
deste e o câncer social do latifúndio 
são explicações verdadeiras e científi
cas, não reveladas, das ocupações. 

(Aldo Rebelo- SãoPàuJo) 

EDITORIAL 

A praga militarista 
Quartelada na Argentina. Os gol

pistas não apresentam nenhuma pro
posta de desenvolvimento do país, 
nenhum programa de governo. Sim
plesmente pretendem assegurar para os 
militares o privilégio de torturar e 
matar sem que possam ser ao menos 
julgados pela sociedade. Como tática 
chegaram a usar o argumento de que os 
oficiais inferiores deviam acatar ordens 
dos superiores. Mas nem esta trapaça 
sustentaram, pois entre as exigências 
que apresentaram estava a de anistia 
para os principais mandantes, que 
foram os generais-presidentes durante 
a ditadura. 

O exemplo argentino tem o mérito 
de revelar com absoluta nitidez o cará
ter elitista, opressor e reacionário do 
militarismo. E uma força estranha ao 
país, contrária ao sentimento da esma
gadora maioria da população. É uma 
manifestação estremada da burguesia 
que busca, a qualquer preço, sustentar 
um regime caduco, que a história já 
condenou e que não tem capacidade de 
solucionar os problemas cruciais da 
noss.a época. 

Ainda há quem procure afirmar que 
a tortura f01 uma coisa excepcional. 
restrita a certas áreas deformadas. Pre
tendem assim esconder que foi um 
método de governo. Aliás estes argu
mentos já foram usados para desculpar 
o nazismo alemão. Estes mesmos que 
se apresentam como "sensatos", dizem 
que Hitler era um louco. Só não dizem 
que enquanto o nazismo estava na 
ofensiva e parecia assegurar o predo
mínio da Alemanha no mundo, Hitler 
era o grande herói da burguesia 
imperialista. 

dirigiram diretamente a tortura e a 
repressão mais sanguinária continuam 
ocupando postos de destaq~e e ainda 
~ão promovidos. Nenhum foi punido. 
Nenhum foi submetido a julgamento. 
O SNI, ainda com manchas de sangue 
por todos os lados, permanece com 
todo o prestígio. Fascínoras perigosos, 
que participaram por exemplo de ope
rações no Araguaia, onde decapitaram 
as cabeças dos melhores filhos do povo 
que se levantaram contra a tirania, 
continuam suas carreiras com todas as 
honras. 

A batalha contra a praga do milita
rismo é portanto questão-chave para a 
conquista da liberdade. E se na Argen
tina, apesar de inicial, teve alguns 
avanços, em nossa pátria é um combate 
ainda com poucos resultados práticos. 

O fator fundamental que deteve a 
ofensiva golpista na Argentiva foi a 
imediata mobilízação popular. Em 
Córdoba e outras cidades, grandes 
massas saíram às ruas condenando 
bravamente a ameaça dos torturado
res. Em particular em Buenos Aires, 
uma manifestação de massas colocou
se heroicamente diante de tanques e 
fuzis obrigando os fascistas amotina
dos a voltarem para o interior do quar
tel. Este exemp!o é valioso. 

Não serão acordos de bastidores que 
liquidarão a prepotência dos generais. 
Urge que o povo se coloque à altura da 
imensa tarefa em pauta. Discute-se o 
assunto na Constituinte. Mas não se 
tomará decisão eficaz no âmbito parla
mentar sem que as multidões se mani
festem abertamente pelo fim do 
militarismo. 



Constituinte 

Os assuntos polêmicos 
Antes ainda que as 

subcomissões temáticas 
iniciassem oficialmente a 

discussão das sugestões 
apresentadas pelos 

deputados, alguns temas 
já polarizavam as 

atenções da Constituinte. 
A Tribuna Operária 

ouviu deputados 
progressistas que 

estiveram envolvidos em 
alguns desses debates. 

Os militares apostam alto, 
mas Fogaça paga para ver 

O "lobby" militarista 
atuou com tanta desenvol
tura nas primeiras semanas 
de trabalho da Constituinte 
que conseguiu transferir o 
debate a respeito do papel 
das Forças Armadas para a 
Subcomissão de Garantia 
das Instituições. Foi essa 
decisão do Dr. Ulysses Gui
marães, ainda que o depu
tado Haroldo Lima tivesse 
lhe alertado que esse assunto 
é abordado em todas as 
Constituições brasileiras no 
capítulo que trata do Poder 
Executivo, para o qual há 
uma subcomissão específica 
na Assembléia. 

É fácil compreender a 
euforia que a infeliz decisão 
de Ulysses despertou entre 
os defensores do milita
rismo. Enquanto a subco
missão do Poder Executivo 
tem como relator o senador 
José Fogaça (PMDB-RS), 
de tendência progressista, 
alguns dos mais expressivos 
quadros da direita acabaram 
se concentrando na subco
missão de Defesa das Insti
tuições, entre eles Jarbas 
Passarinho, Prisco Vianna e 
o ultradireitista Ricardo 
Fiúza, nomeado relator. 

No último dia 13, entre
tanto, Fogaça acrescentou 
um dado novo ao problema, 
que pode contribuir para 
desarmar a bem montada 
manobra direitista. Ouvido 
pela Tribuna, ele garantiu 
que incluirá em seu relatório 
pelo menos um dos princí
pios que os conservadores 
consideram tabu: a com
pleta subordinaçã_o das For
ças Armadas ao Poder 
Executivo. Disse mais: vai 
propor que o presidente da 
República volte a ter plenos 
poderes na nomeação dos 
chefes militares (boa parte 

Fogaça: não ao militarismo 

dessas nomeações é_leita 
desde o fim do gov~rno 
Figueiredo pelo Alto Co
mando). Por fim, arrema
tou: "E preciso impedir que 
as Forças Armadas sejam 
um organismo à parte do 
Estado, um gueto ou um 
feudo. Esta concepção está 
fora da própria realidade 
das democractas ocidentais". 

Numa comissão difícil, 
Bogo trabalha com 

propostas avançadas 

"Sei que estou numa área 
hraha". Bem humorado, o 
gaúcho Vicente Bogo define 
assim a correlação de forças 
na subcomissão de Estru
tura Fundiária e Reforma 
Agrária, da qual é membro. 
De fato. Se a composição da 
Constituinte já é desfavorá
vel às teses mais progressis
tas, a situação torna-se 
ainda mais difícil nas subco
missões que trataJTI de pro
blemas econômicos, onde a 
direita se desdobra para 
manter seus privilégios. 

Nem por isso Bogo, um 
dos deputados peemedebis
tas que tem defendido posi
ções mais avançadas. se 
retrai: ele está entre os parla
mentares que vão propor a 
fixação de limites máximos 
de extensão para as proprie
dades rurais, atingindo 
inclusive os latifúndios que 
alguns chamam de "produti
vos". E ainda mais: nas gran
des áreas que estejam 
absolutamente inaproveita
das, quer a "perda sumária" 
da propriedade, sem direito 
a qualquer indenização. 

Eleito com o voto de 
pequenos agricultores da 
região de Santa Rosa, Bogo 
tem propostas claras tam
bém quanto à política agrí-

Rogo: contra o latifúndiO 

cola. Defendendo o incenti
vo à cultura de alimentos 
destinados ao consumo 
interno; e critérios novos 
para concessão de créditos, 
subsídios, assistência técnica 
e armazenagem, visando 
favorecer o pequeno produ
tor e impedir o desenvolvi
mento de práticas especula
tivas, como ocorre atual
mente. 

Será possível aprovar tais 
posições na subcomissão 
"braba" da Reforma Agrá
ria? As atenções de Bogo 
não se concentram apenas 
nesta fase dos trabalhos da 
Constituinte: "A subcomis
são deve aprovar um relató
rio 'moderado', pois até os 
conservadores sabem que 
não podem contrariar com
pletamente o sentimento da 
população. Mas decisiva 
mesma será a votação em 
plenário. Aí a luta se dará 

·em outras condições, e nossa 
esperança é que com pressão 
popular seja possível rever
ter o quadro que hoje favo
rece as posições atrasadas" 

Animado, Edmilson fala 
em "mudar o panorama" 

do movimento sindical 

O deputado comunista 
Edmílson Valentim sentiu
se feliz quando constatou, 
na primeira reunião da Sub
comissão dos Diretos dos 
Trabalhadores e dos Funcio
nários Públicos, a que per
tence, que atuará numa das 
únicas áreas em que parece 
haver po sibilida 
chegar a a atoria pro-
gressista. uma tação 
preliminar le ue 
cerca de I do 2,.., .. ~""\H 
quecomp 
são pode 
propostas 

Edmilson: por estabilidade 

Segundo vice-presidente 
da subcomissão, Edmílson 
procura aproveitar-se dessa 
condição para ampliar o 
espaço para participação 
dos setores populares nos 
trabalhos da Constituinte. 

Por sugestão dele, a subco
missão está enviando cor
respondência a todos os 
sindicatos do país, infor
mando-lhes a respeito de 
seus funcionamento e solici
tando que enviem sugestões 
de texto constitucional. 

Além disso, Edmílson acre
dita que nas sessões destina
das a ouvir a sociedade civil 
será possível convidar enti
dades como a CUT, CGT, o 
DIEESE, sindicatos e confe
derações importantes. Edmíl
son pretende ainda manter 
um contato mais direto com 
os operários do Rio, respon
sáveis por sua eleição. 
Estava marcada para o dia 
24 a primeira das reuniões 
que ele promoverá em seu 
Estado para discutir com ati
vistas sindicais os rumos de 
sua atuação em Brasília. 

Dentre as inúmeras pro-

postas apresentadas pelo 
PC do B sobre os direitos 
dos trabalhadores, Edmíl
son destaca a estabilidade no 
emprego e a liberdade de 
organização no interior da 
empresa: "A primeira reduz 
o risco da demissão, um 
velho fantasma que ameaça 
os trabalhadores e inibe a 
participação política e sindi
cal dos menos temperados. 
A segunda garante a criação 
das comissões de fábrica, 
através das quais o operário 
adquire a prática e a 
consdência da atuação cole-
tiva n· e itári 
S r poss 
d s prop 
a nstit i 

Volta por cima 

Mais de quarenta anos depois. o 
ex-deputado .João AmaJonas. pre
sidente do PC do R. voltará a par
ticipar oficialmente dos trahalhos 
de uma Assembléia !':acionai 
Constituinte . Acatando proposta 
do deputado Fduardo Romfim 
CPC do R - AI.) . a subcomissão 
do Poder F.xccuti\o decidiu incluí
lo na lista de personalidades a 
,\e rem ouvidas em suas audiências 
púhlicas. Amanlllas falarú \ohrc 
sistema de gm-crno. 

Injustiça reparada 

Através do \Oto de todm os líde
res. a Câmara F-ederal decidiu no 
último dia U restituir ú lJI\F o 
terreno em que cste\c fixada 
dura ntc q uasc J décadas sua sede. 
no Praia do Flamengo. Rio. F.m 
1964. o prédio foi incendiado cem 
19XO demolido. por ordem do 
governo Figueiredo. A mensagem. 
que será suhmctida hrcvcmente ao 
Senado. não esclmccc quem inde
nizará a UNE pela destruição do 
edifício. 

Pressões por Cabral 

Além do senador Múrio Covas c 
do ex-governador do Ama10nas. 
~ilherto Mestrinho. o deputado 
Bernardo Cahral contou com 
outro apoio. certamente incô
modo. para eleger-se relator da 
Comissão de Sistemati7ação da 
Constituinte: o ministro Lcônidas 
Gonçalves. Comenta-se que l.eôni
das chegou a acionar esquemas de 
pressão para "convencer" deputa
dos a votarem em Cahral. 

E agora, Sarney? 

Na próxima semana o deputado 
Haroldo Lima. líder do PC do R 
na Constituinte. irá propor aos 
parlamentares haianos que insis
tam junto ao presidente Sarney 
pela demissão do ministro Antônio 
Carlos Magalhães. Em audiência 
realinda há 2 meses Sarney pro
meteu tomar "as providências 
necessárias" caso um grupo de par
lamentares que o procurou com
provasse o envolvimento de ACM 
no escândalo da venda da NEC do 
Brasil à Rede Gloho. Está pronto o 
dossiê com as provas que o presi
dente pediu. 

Espertinho 

O deputado Oswaldo Lima 
Filho CPMDB-PE) interrompeu 
um discurso do deputado Adhe
mar de Barros Filho (PDT-SP). na 
sessão solene em homenagem à 
memória do ex-presidente Tan
credo Neves com um sonoro "Não 
apoiado!". no momento em que o 
orador criticava o parlamenta
rismo. O discurso de Adhemar7i
nho foi interrompido uma segunda 
vez ao afirmar que a melhor 
maneira de se homenagear Tan
credo Neves seria marcar imediata· 
mente a data das eleições diretas 
para presidente. 



Constituinte 

Os comunistas 
saem na frente 

O PC do B trabalhou rápido e já está apresentando suas 
propostas fundamentais à Ass~mbléia. O líder do 

partido destaca a importância das teses comunistas, mas 
adverte: "só serão aprovadas com grande mobilização 

popular" 

O deputado Haroldo Lima, líder da 
bancada do PC do B na Constituinte, 
tinha bons motivos para mostrar-se 
entusiasmado no último dia 15. Num 
momento em que as subcomissões temá
ticas da Assembléia ainda desenvolviam 
a parte preliminar de suas atividades, 
sem terem sequer deflagrado a ·discussão 
do conteúdo da nova Carta constitucio
nal, ele já podia anunciar que, após 
vários dias de trabalho ininterrupto, 
uma equipe especialmente reunida em 
Brasília por seu partido estava prestes a 
concluir um conjunto de cerca de 50 
sugestões 9.ue seriam oferecidas ao ple
nário nos dias seguintes pelos deputados 
comunistas. 

"Posso assegurar que nossa contri
buição aos trabalhos da Assembléia é 
das mais completas e abrangentes, e 
abarca a maior parte dos temas que 
setão debatidos pelos constituintes" -
destacou Haroldo. De fato, parece ser 
as8im. Ainda que sem a pretensão de 
apresentar à Assembléia um projeto 
acabado- as propostas elaboradas pelos 
comunistas mcluem um conjunto de 
temas que vai da mudança do sistema de 
governo à alteração do conceito de 
"pátrio poder"; da manutenção e 
ampliação da reserva de mercado para 
as indústrias nacionais em ramos-chave 
da economia ao pagamento das férias 
em dobro aos trabalhadores; do com
bate ao militarismo à proibição ao esta
belecimento de praias "particulares". 

"Outro aspecto importante - prosse
gue Haroldo- é o método democrático e 
transparente através do qual estas pro
postas foram elaboradas". Ele lembrou 
que os princípios que norteiam os textos 
agora apresentados vêm sendo discuti
dos pelos membros do PC do B há 
tempo; e que o partido teve o cuidado de 
editá-los e apresentá-los antecipamente 
ao conjunto da população durante a, 
campanha eleitoral de 86 - uma atitude 
pouco comum na tradição política bra
sileira. Além disso, a fase de redação 

final dos projetos contou com a partici
pação e o acompanhamento pessoal do 
principal dirigente do PC do B, João 
Amazonas. 

Haroldo fez questão de frisar que o 
!roçamento de proposta própria não 
refreará o ; esforço intenso que o 
PC do B tem desenvolvido para a 
constituição de uma frente progressista 
na Constituinte. "Prova disso é que 
todas as sugestões encaminhadas por 
nossa bancada ao plenário têm sido 
subscritas por dezenas de parlamentares 
de todos os partidos e setores 
progressistas". 

Indagado a respeito da possibilidade 
de aprovação das propostas que seu par
tido elaborou, Haroldo adverte: "Esta 
hipótese está inteiramente subordinada 
à mobilização popular. Continua sendo 
indispensável unir amplos setores da 
população em torno das teses progres
sistas. Do contrário, abandonadas à 
própria sorte, estas teses serão arquiva
das, vitimas de uma correlação de forças 
que no interior da Assembléia é 
desfavorável". 

A seguir, a Tribuna destaca aspectos 
importantes das principais propostas 
apresentadas pelo PC do 8 . 

1. Sistema de Governo 

A proposta do PC do 8, prevê o fim 
do presidencialismo. O governo passa a 
ser exercido num sistema de "co
responsabilidade" entre o presidente da 
República e o Congresso. O presidente
chefe de Estado- é eleito através de voto 
secreto, com mandato de 4 anos. Mas o 
cargo de chefe de governo, a quem 
cabem as principais responsabilidades 
administrativas, é exercido pelo 
primeiro-ministro. Indicado pelo presi
dente, após consulta aos líderes dos par
tidos políticos, o primeiro-ministro 
compõe o Conselho de Ministros e ela-
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A comissão que deu redação final aos projetos, com Amazonas em destaque 

bora um programa de governo. Minis
tros e programa são então submetidos à 
apreciação do Congresso, que os aprova 
ou não. 

O primeiro-ministro e o Conselho 
podem ser demitidos pelo presidente 
e/ ou pelo Congresso, sempre que hou- . 
ver perda de confiança, crise política 
grave ou oposição expressiva de amplos 
setores da população. 

O Poder Legislativo é ~ercido por 
um Congresso Nacional unicameral. As 
ieis po<l~m ser propostas, além dos 
deputados, por entidades representati
vas de setores da população. O depu
tado que se ausentar de mais de 8 sessões 
em um mês perde o mandato. 

2. Soberania Nacional 

O PC do 8 propõe que a Constitui
ção suspenda, por prazo indeterminado, 
o pagamento da dívida externa, e deter
mme a realização 1 de rigorosa auditoria 
para avaliar todo o montante atual dos 
débitos. Fica proibida a obtenção futura 
de empréstimos externos que compro
metam a soberania do país. 

O projeto estabelece reserva de mer
cado para ?.,; empresas nacionais nas 
áreas de informática, biotecnologia, 
mecânica de precisão e química fina, e 
inclui ainda a manutenção e fortaleci
mento das empresas estatais. Amplia o 
monopólio estatal de petróleo às áreas 
de refino e distribuição, estabelece o· 
monopólio da União na importação das 
maténas-primas básicas da indústria 
farmacêutica e determina a criação de 
uma empresa estatal para produzir e 
comercializar medicamentos e matérias
primas. 

O subsolo, as riquezas minerais e os 
potenciais hidráulicos passam a ser pro
priedade da União; fica proibida sua 
exploração por indivíduos ou empresas 
estrangeiras; e é constituída uma comis
·são especial para reavaliar o Projeto 
Carajás. 

3. Combate ao Militarismo 

e extingüe o SNI. 

4. Fim do Latifúndio 

As propostas dos comunistas 1 extin
güem o latifúndio, fixando limites máxi
mos de extensão para as propriedades 
nas diferentes regiões do país e estabele
cendo a desapropriação "progressiva e 
ininterrupta" daquelas que ultrapassa-

rem estes limites. As áreas pertencentes 
a empresas estrangeiras são desapro
priadas imediatamente e sem indeniza
ção, o mesmo ocorrendo com as 
r.ropriedades griladas ou com títulos 
Ilegais. 

As terras desapropriadas ficam desti
nadas às distribuições em lotes indivi
duais a camponeses sem terra ou com 
pouca terra, à instalação de cooperati
vas agropecuárias ou à criação de 
fazendas-modelo. 

S. Direitos do Trabalhador 

A proposta do PC do 8 inclui con
junto de 21 preceitos relativos à garantia 
de condições de vida e trabalho adequa
das, entre os quais destacam-se a estabi
lidade no emprego, a jornada de 40 
horas semanais e o princípio de salário 
igual para trabalho Igual, sem.distinção 
de idade, sexo, raça ou estado civil. 

Além disso fica estabelecida ampla 
liberdade e autonomia sindical, inclu- · 
sive para os funcionários públicos, res
guardando a unidade. O projeto 
assegura o direito à constitUição de 
Comissões de Empresa, com estabili
dade p~ra seus membros. 

6. Outros Temas 

:- Proíbe-se qualquer tipo de censura à 
Imprensa e às criações artísticas. 
- O direito de voto é estendido aos 
soldados, cabos e marinheiros. 
-A tortura é considerada crime contra 
a huma~idade, imprescritível. 
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RECADO DE BRASÍLIA 

Bandeira progressista 
Moacyr de Oliveira Filho 

A posição favo
rá vel ao parla
mentarismo no 
Brasil tem sido, 
tradicionalmente, 
uma bandeira das 
forças democráti
cas e progressis
t a s . O Partido 
Comunista do 
Rrasil, por exem
plo. defendeu esta 
tes e na Consti
tuinte de 46 e em 
muitas outras o
casiões ao longo de 
nossa história política republi
cana. Em 1961, logo após a renún
cia de Jânio Quadros. a bandeira 
do parlamentarismo. apesar de 
seu caráter progressista na essên
cia , fni utilizada pelos setores con
servadores e reacionários com o 
nítido objetivo de diminuir o 
poder do então presidente João 
Goulart. que não contava com 
apoio das classes dominantes. 

tura com o autori-
tarismo e com o 
militarismo . Daí a 
sua reação. 

Entre os argu
mentos que são 
apresentados con
tra a adoção do 
parlamentarismo. 
alguns chamam 
atenção por sua 
eviden_te fragili
dade. E um equí- · 
voco. por exem-

plo. afirmar-se que o parlamenta
rismo precisa ser precedido de 
partidos fortes. Espanha e Portu
gaL só para citar 2 exemplos. não 
tinham agremiações políticas 
'consolidadas ao saírem de longas 
ditaduras e adotarem o parlamen
tarismo como sistema de governo . 
Ao contrário do que se afirma. o 
parlamentarismo é um fator de 
fortalecimento dos partidos e da 
própria democracia. 

MANOBRA INACEITÁVEL 
DE DEFINIR O MANDA TO 

Hoje. quando o debate sobre o 
sistema de governo a ser adotado 
no país pela nova Constituição 
volta à tona, a situação é dife
rente. Não se trata agora apenas 
de diminuir ou não o poder do 
presidente da República . Trata-
se. isto sim. de criar um sistema de Não se deve·. é claro, acoplar-se 
governo mais democrático e des- esta questão à duração do man
centralizado. de co-responsabili- dato do presidente Sarney. como 
dade entre o Executivo e pretendemalguns.Ouatémesmo 
Legislativo, que passariam a ser ansistir para que esta definição 
conjuntamente responsáveis pela seja feita antes de todas as outras 
condução dos destmos da nação. decisões constitucionais. Isso 

Este é o sentido geral da pro- seria uma manobra inaceitável e 
posta de texto constitucional que implicaria num atestado de 
apresentada pela bancada do óbito de toda a Constituinte. que 
PC do B-à Assembléia Nacional deve discutir com profundidade : 
Constituinte. A proposta não visa .no momento exato todos os temas 
apenas a implantação de um par- · que lhe f~re'!' coloc!ldos. 'Mas 
lamentarismo clássico .no país. tampouco sena correto tratar-se 
mas sim de um ·novo tipo de sis- desse tema com preocupações 
tema · de ·governo efeuvame·nte . meramente ~onjunturais pa~a 
democrático e progressista. • Um .atender os mteresses ~ssoats 
governo de co:.responsabilidade, · dest~ -ou.· daquele político ou 
onde o Executivo e o legislativo, partido. 

. com atribu_ições c~nstit~io~a.l- Pféci'Sam ser igualmente com-
. m~nte d~finidas. sertam responsa· · .'bàtÍdas posiÇões conciliadoras 
_vetS c?~Junt~~nt~:~lo -g'ovc:r~ · ,que c~meça'!' a su1'gir. defen
do pats. . . · dendo ·a esdruxula tese.deque os 

Ministério 

'Reforma, ampla e a curto prazo' 
Não houve qualquer surpresa com a Ou, em outras palavras, com que setor 

demissão do ministro Marco Maciel da político da Aliança Democrática o pre
chefia do Gabinete Civil. Convidado sidente procurará estabelecer uma 
para o cargo por Sarney em fevereiro aliança mais estreita, oferecendo maio- . 
do ano passado, na expectativa de ·que res espaços no governo e cobrando ao 
se transformasse no grande articulador mesmo tempo um ap~io mais resoluto? 
político do governo, Maciel teve se-u Ao fecharmos esta ediçãO esta era 
p~er de fogo redu1.ido drasticamente ... ainda uma q1,1estão difícii de responder. 
depóis da humilhante .derrota sofrida Por outro lado. gente co~o Mário 
por seu parrido,- o .PFl, emJ:tOVembro. I' Covas mostrava-se ansiosa pQr conSe
Pouco a potico. o presidente fo·i -sendo ·guir uma participação mais .ampla. de· 
obrigado ·a subitituí-to. nas- missões seu partido no-Ministério. ''A, reforma 
mais complicadas, por outras peças de-·· virá como conseqUênçia_ do resultado 
seu eSquema de apoio:. como o ministro das eleições, .qúe densrit vitó,ria ao · 
Brossard e o as..~essor especia1 Rubens ' PMOB•", garant~u. aip~a no .dj~ 22 •. o . 
Ricupiero. Tornou-se inúti_J-.no pósto. '· próprio Covas. _ . ·, , , _ - .. ·: · 
que Mup~va. i\.lém disso.'esperava-5(,a Outra vlsio pan=oem . ter as forças . 
sa~a dt~ido às-:difseu.ldades, que os ·· mais-c:onservad()(lls. No dia seguinte, o·· 
conservadores passaram a·enfttntar ~ ... jorinai"O·Estadode S. Paldo~intensifi
Consti_tuinte· a~-s à eleição -de Mári'ó çava . a_ campanha qt,~e -desenvolve ná 
C~vas P~,~ .a' (tderança d'! PMDB .. No · mesespàra-afastar .d:q&i>Y~<\C? ,nini.s.
momeoto qu~ a Assembl~aa prepar-a-se '·· tro. Funaro, a quem,a dtretta não pc:r-

-pani entrat -Jto 'debate·dos temas subs- doa por ter declarado .a ~ morat6r~ 
tanciais~ t-Qrnou-:-se . i.mporiante para . ainda ql,le *écnica e limitada~ ·e por não 
eles lan.~a: mão dest~ 'homem. ·coahe- ter ·: .. bom senso de cq'nversar como 
cido por sua grande . habilidade gente grande com os credores", para 
política. . . . . , . 1-usaruffi!l_expressão-dopróprio"Estado ... 

Pouco stgnaficattva em st propna, .a . O eptsódto ·seguramente se, prolon .. ,. , 
saída de Maciel parece .ind-icar., no ' gará, uiclusive porque vão surgindo, 
entanto, a deflagração de um. i!'lpor- no. inte~:ior d<?s próprios parti~os .da 
tánte -proc re orma o 1 1s é- · 

· · · Antes mesmo da apresentaçio ~ minisnt;s militates não devem 
dest~ prop~ta. os.~efenso~ do fiCar subOrdinados a um governo 
presldenca~hsmo. Ja se arttculê!- parlaine.niárista que venha a ser 
va!" para ampedar que a Constt- constituido Esta tese contraria a 
tu1!lte apr?v~ sequer o.l?arlamen- · própria essência do parlamenta'
tansmo classtco. Os m1htares e <?5 · riirno. que visa exatamente 0 con
setores conservad?~es são os maas tr~rjo, Rpmper com 0 passado 
ferrenh~s adversa!tos do paria- a~toriÚirio dos governos presi
mentansmo. Não e ~r acaso .q~e dencialistas e. portanto, romper 
o .e~-chefe do Gabmet~ Cavtf. com a influência do militarismo 
mmtstro ~arco Macael tem na vi-da política do país. Aceitar 
a.berto freqU~~temente suas bate- esta tese é como tapar 0 sol com a 
r~as para cnucar o parlamenta- peneira. 

I • vés do qu e e 

nsmo e defender o superado 
sistema presidencialista. Os seto- 1': pt"eciso deixar claro que os 
res conservadores. dos quais o ex- argumentos contra o parlamenta
ministro Maciel é um destacado rismo nascem na direita. e. por
reptese!ltant~; s~be~q]_:cJ.Ue aTia:-H tant9 1~o0~n~ flp_re]lc:r ent('e 
mentansmo e smôtt'iiTtéde fí:fp- os' aemocratas e pfógresststas. 

1 
pretende reeomp r s bases 
de s o. je ito fr' 
m a pia ---~illlll '41 
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Terrorismo 

No embalo da impunidade 

Carlos Valadares, ex-secretário 

PC do B x Kertesz 

Duras críticas 
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Agricultores gaúchos 

A dívida sob suspeita 
Mais de mil pequenos vidamento está sob suspei- em quebrar essas cooperati

agricultores gaúchos, ho- ção. Além dos exemplos de vas antes que elas diversifi
mens e mulheres, mudaram fraudes já verificados nas quem mais ainda suas 
a rotina de sua labuta coti- · duas cooperativas gaúchas, atividades, atuando em 
diana no último dia 10. Dei- sabe-se que há mais 82 casos áreas hoje controladas I'_Or 
xaram seus afazeres no idênticos catalogados no grandes oomerciantes e ntulti
campo e rumaram em cara- Banco Central. É inevitável nacionais, como jà vem 
vanas, saídas de vários retirar daí a conclusão de ocorrendo, por exemplo, 
municípios, para superlotar que o pagamento da dívida com os insumos e defensivos 
o auditório da Assembléia deve ser suspenso e os agrícolas. 
Legislativa do Estado, em .empréstimos submetidos a O fato é que várias dessas 
Porto Alegre, onde foi reali- uma rigorosa auditoria para empresas, como a Central
zada uma grande manifesta- que se possa saber, ao sul, a Cotrisa, a Coopasso e 
ção patriótica para exigir a menos, o que de fato deve- a Coopera, ou faliram ou 
"suspensão do pagamento mos (se é que devemos) e o enfrentam enormes dificul
da dívida externa, por que· constitui mera ladroa- dades, sempre às voltas com 
tempo indeterminado, até gem e pode ser debitado na pesadas dívidas junto a ban- 1 

que uma auditoria soberana conta dos casos (sofística- cos estrangeiros. O pequeno 
examine a natureza do endi- dos, sem dúvidas) de polícia. agricultor, majoritaria
vidamento brasileiro e a des- Nesta tecla bateram pratica- mente sócio dessas coopera
tinação de seus recursos". mente todos os oradores do tivas, é quem paga o pato, na 

Foi uma iniciativa · da ato da Assembléia Legisla- medida em que também 
cómissão de · agricultores da tiva do RS. crescem seus débitos com a 
Cooperativa Tritícola de AUDITORIA CONFIÁVEL falência da empresa a que 
Santo Ângelo - Cotrisa. está associado. Jair Bene-
Destacou-se a vigorosa No entanto, não bastaapre- deüi, um desses pequenos 
denúncia das manipulações goar que a auditoria dos agricultores, resumiu bem o 
praticadas pelo Citibank débitos será realizada. A drama que vive junto a 
(principal credor <Ja dívida investigação deve ser séria e outros companheiros: "Co-

Eles estão pagando o que não devem. E exi~em uma auditoria 

externa brasileira), impondo 
dívidas fictícias à coopera-

, 

. tiva e fazendo aumentar arti
ficialmente o endividamento 
do país (veja matéria na TO 
n~ 307). Neste caso, como 
também nos trambiques 
envolvendo o Bank of Amé· 
rica - Bofa - e a Centralsul, 
uma investigação minuciosa 
demonstrou que, ao invés de 
credores, os poderosoo ban
cos norte-americanos são 
devedores de· uma soma ini
cial que passa dos 50 milhões 
de d'ótares. 

merecer a confiança do 
povo. Fábio Gomes, advo
gado da Centralsul, obser
vou: "Sabemos que o Banco 
Central deve ser o responsá
vel por essa investigação. 
Mas a verdade é que tam
bém deveria ser o responsá
vel por impedir coisas como 
as falcratuas do Bofa e do 
Citibank com as cooperati
vas gaúchas. Lá estão, no 
Banco Central, os mesmos 
que há cinco anos atrás assis
tiram o endividamento em 
dólares da Centralsul". 

meçamos a trabalhar quan
do criança e nos aposenta
mos somente aos 60 anos; 
não temos direito a assistên
cia médico-hospitalar; a 
mulher não tem sua profis
são reconhecida. Por esses e 
tantos outros motivos não 
queremos que a divida 
externa continue a ser paga 
com a miséria do povo das 
cidades e do trabalhador 
rural". 

O deputado federal Vicen
te Bogo, do PMDB, resumiu 
bem o espírito da manifesta
ção ao argumentar: "É pre
lciso que o governo brasileiro 
assuma uma postura mais 
clara, de questionamento 
desta divida. O governo não 
pode ficar no meio do cami
nho. É necessário que a deci
são de suspender o paga
mento dos 'uros, orfaltade 
recursos · em c · , e 
transform a numa postura 
politica e que erno 
afirme, e alt:~l.l"Ci!lllltl19 

DIVIDA SUSPEITA 

Logo na abertura da 
manifestação, o presidente 
da Federação dos Trabalha
dores na Agricultura do RS, 
Plínio Hentz, questionou os 
gigantescos débitos externos 
do país (hoje totalizando 
cerca de li O bilhões de dóla
res): "Existe realmente esta 
dívida? Como ela foi con
traída? Esta nossa manifes
tação tem por objetivo 
básico responder a essas 
questões". 

Ficou evidente que o endi-

Há ainda um OUlíO 
aspecto que vem sendo evi
denciado. Como argumen
taram vários agricultores, 
faz parte da estratégia dos 
bancos norte-americanos o 
interesse de arruinar as 
cooperativas agrfcolas, ini
cialmente montadas para 
servir à politica de exporta
ções do regime militar. Pas
sado o au~e da soja, com .os 
preçoi camdo pelas tabelas 
no mercado internacional, 
essas empresas teriam per
dido sua função. Os bancos 
estadunidenses se apressam 

que vam 
pagament 
zar uma e 
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Credores ianques 

Prejuízos monumentais 
O Citicorp, maior conglo

merado bancário norte
americano, contabilizou 
prejuízos de 53 milhões de 
dólares durante o primeiro 
trimestre deste ano ao classi
ficar seus empréstimos ao 
Brasil na categoria dos que 
não rendem juros. Em 
conseqüência, seus lucros 
declinaram 2% em relação 
ao mesmo período do ano 
anterior. Teriam sido 17% 
maiores se não ocorresse a 
suspensão do pagamento da 
dívida externa. 

Outros bancos america
nos também estão prevendo 
volumosas perdas, estiman
do-se que, caso a suspensão 
dos pagamentos seja exten
. did~ até o final do ano, os 

Bird 

prejuízos cheguem a I bilhão 
de dólares para o conjunto 
do sistema financeiro pri
vado dos EUA. O Chase 
Manhattan deixou de rece
ber 40 milhões de dólares no 
trimestre em decorrência das 
inadimplências brasileira e 
peruana, com uma queda de 
28% nos lucros. 

Esses números fornecem 
uma boa ilustração sobre a 
dimensão dos interesses que 
estão em jogo nos débitos 
internos brasileiros, embora 
relacionados tão somente 
com um segmento dos cre
dores, os bancos privados 
norte-americanos. Eles 
explicam 1 também a arro
gância e a intransigência dos 
banqueiros no tratamento 
da dívida brasileira . 

Intervenção insolente 
Uma missão de técnicos 

estrangeiros anda de novo 
vasculhando as contas da 
economia brasileira. Che
gou ao país na semana pas
sada e encontra-se conforta
velmente instalada no 
Ministério da Fazenda. Dirá 
da viabilidade ou não do 
plano econômico elaborado 
pelo senhor Dílson Funaro, 
bem como de diversos proje
tos específicos. 

Desta vez não é o Fundo 
Monetário Internacional. 
São funcionários do Banco 
Mundial (Bird). 

Ainda amarrada, dos pés 
à cabeça, nos laços de 
dependência da comunidade 
financeira internacional, a 
equipe econômica não tem 
encontrado fôlego para fugir 
a certas situações constran-
edoras. Ât h o· e~ resenta 

'to 

mente), continua obrigada a 
engolir sapos e desaforos de 
fora. 

A missão do Bird não 
pode ser encarada senão 
como uma interferência 
insolente nos negócios inter
nos do país. O o?nco, con
trolado com mão de ferro 
pelo imperialismo ianque, 
prescreve a endividados 
como o Brasil a mesma 
receita do FMI. Não é mais 
bonzinho como alguns pro
pagandistas cretinos divulgam. 

Também tem um caráter 
nitidamente espoliador. 
Embora muito se propague 
que será uma possível fonte 
de "dinheiro novo", a ver
dade é que sempre retira 
mais da nossa economia do 
que aplica. Durante o ano 
fiscal concluído em junho do 
ano passado, por exemplo, 

b ' . o 257,2 . 
lhões de dólares do país, 
enquanto "desembolsou" 
US$ 716,3 milhões brutos 
em empréstimos, embolsou 
US$ 496 milhõ s título qe 
n~ji! t o · rcf 
d1v a e mais US$ 477.5 

i õe J s. 



TribnnatJperária 
nio coreano 

O Brasil deve seguir este exemplo? 
discreto charme da burguesia emigrou e localiza-se, hoje mais que 

na Ásia. Países como Coréia do Sul, Formosa, Hong Kong e - - -
............... exercem um irresistível fascínio sobre as forças conserva

Ostentam taxas relativamente altas de crescimento econômico. - 
loJtice~delm toda sorte de privilégios e ampla liberdade aos capitalistas 

geiros. Produzem sobretudo para exportar. Estão em dia com o 
de suas dívidas. E por tudo isto são apontados como 

A Coréia do Sul vem merecendo 
destaque especial da grande 

brasileira. O surto de cres
país nos últimos anos é 

uu.o::uauu aos quatro ventos como 
pio a ser seguido pelo conjunto 
países dependentes. O recado 
· particularmente ao Brasil já 
segundo seus defensores, o 

elo coreano prova, entre outras 
, que é possível compatibilizar 

expansão do produto com o paga
to da dívida externa. 

CRESCIMENTO 
Depois de concluir um ciclo reces

em 1981, a economia da Coréia 
atolada numa grande dívida 
, voltou a crescer tutelada 

Fundo Monetário Internacio
N o ano passado registrou o 

or índice de elevàção do PNB 
uto Nacional Bruto) em todo o 

, de 12,5%. 

É uma economia voltada para as 
vendendo ao exterior 

de 40% do PNB. Nos dois últi-
anos pagou juros e ainda amor

uma parcela do principal da 
ívida externa, que foi, conseqüen

reduzida em 2,3 bilhões de 
ólares, estando atualmente em 44,5 
ilhões de dólares. Ao lado disto, 
oderniza-se rapidamente, sendo 
lusive uma importante fornece

ora de produtos eletrônicos. 

Combinam-se, portanto, cresci
'econômico, pagamento da 

ívida externa e portas escancaradas 
multinacionais. Contudo, antes 
entoar loas ao modelo coreano, é 

reci so indagar : a quem ele 
eneficia? · 

OS BENEFICIÁRIOS 

A burguesia esforça-se por apre
ntar a expansão do capitalismo 
mo um processo que resulta, auto
ticamente, em benefício de todos 

apenas dos seus interes·ses par
. O exemplo da Coréia, 

os -outros, mostra que a 
... a •• u,,u-. não é bem esta. 

A jornada s~:manal de trabalho 
uele país, em média, chega a 54,4 

. Os salários, que vêm sendo 
os ano a ano, são miserá

is. Mais de dois terços da força de 
balho recebem em torno de 120 

(cerca de Cz$ 2 600) por 
, 10% anham menos de li O 

aberto. 
Desta forma, o "desenvolvi

mento" não é nada proveitoso à 
po{>ulação de mais de 40 milhões 
residentes da Coréia do Sul. Pelo 
contrário. Ali, crescimento e paga
mento da dívida são viabilizados, a 
um só tempo, graça!t à exploração 
sem freios da classe operána. É isto 
também _que explic~ a pres~nça e 
preferência das multmaciOnais pela 
região, a expansão do produto 
traduz-se, na verdade, em polpudos 
lucros da burguesia, em especial do 
capital estrangeiro. 

t;ONFÚCIO? 
Um empresário japonês tentou 

explicar os baixos salários argumen
tando que "os coreanos fazem o 
melhor para suas empresas porque 
elas são parte deles mesmos". E há 
até quem tenha uma versão mais 
sofisticada, atribuindo à "racionali
dade da filosofia de Confúcio, 
baseada na tradição chinesa", o espí
rito de sacrifício e "submissão" dos 
trabalhadores, pretensamente satis
feitos ou resignados com a situação. 

Pode sem (quem sabe?) uma inter
pretação apressada, rude e pouco 
elegante, mas que as botas, os 
modos e as armas dos militares pare
cem convencer mais que os ensina
mentos de Confúcio, isto lá parece. 
Desde o golpe de 27 de agosto de 
1980, o país vive sob a ditaura terro
rista do general Chun Du-Huan. O 
governo, títere dos Estados Unidos, 
gasta cerca de 4 bilhões de dólares 
por ano com a defesa, mantendo um 
efetivo militar de 622 mil homens 
(dados de 1984), sendo que só o 
imperialismo ianque conta com um 
contigente superior a 40 mil solda
dos na Coréia. Repressão, tortura e 
assassinatos de opositores são uma 
marca do regime de Chun Du-H uan. 
Nem isto, e nem o mestre Confú
cio, logra.ram impedir a luta de clas
ses no país. Os protestos populares 
são a cada dia maiores. 

Em abril de 1985, milhares de tra
balhadores ocuparam a indústria de 
automóveis Daewoo Motors. Acon
teceram, em seguida, vários protes
tos estudantis e de outras categorias 
operárias, como têxteis. No ano pas
sado, as manifestações dos trabalha
dores por melhores salários foram 
intensificadas. 

are"> remuneração dos operá- pesar do forte controle governa-
·nau~tr a~ cobre somente 48% mental sobre os uind1catoc;, ocorre

c s o da-subsistência e, como ram ma1s de 40 greves. Ac; 
, , ra " o a., rnpresas que demissões, pnsão e tortura de hde
m horas-extras ou feriados. ranças e grevistas não impediram o 
obstante as decantadas taxas de acirramento da luta. Nos dois últi

cer'4 dfi 6QO mjlJ.r.aba- llJ I1!9h95180âws~~s f }]ai h 
ores enfrentw1} o d.;~P.rego s •ffl\fi~Jflffi-d6 ru,tes!Jü}PoR"\JJ.I.~ 

baixos salários e a repressão. 
FORMOSA 

Outro país da Ásia que é atual
mente colocado no mesmo patamar 
da Coréia pela propaganda bur
guesa é Formosa, cuja economia, 
como a coreana, é caracterizada pela 
mais completa abertura ao extenor e 
liberdade às multinacionais. Com a 
maior reserva monetária do mundo 
(estimada, em fevereiro deste ano, 
em 51 bilhões de dólares) Formosa 
obteve, em 1986, o terceiro maior 
superávit comercial (depois do 
Japão e Alemanha), de 16,8% 
bilhões de dólares e nos três primei
ros meses deste ano vendeu 2, 73 
bilhões de dólares a mais do que 
comprou. 

Com uma população de 20 
milhões de pessoas, possui uma 
dívida externa re ativamente 
peq , 
Des ~ ... , 

pag ···-··......_ 
dos 

miseráveis, situação que é susten
tada pelo governo (a ditadura mili
tar do general Chiang Ching-Kuo, 
que em 75 sucedeu seu pai Chiang 
Kai-shek, expulso da China pela 
revolução componesa de 49) através 
da rep~ess~o brutal e sistemática dos 
OpOSICIOniStas. 

Há ainda, Hong Kong, o terceiro 
principal centro financeiro do 
mundo, só superado por Londres e 
Nova York, maior exportador de 
têxteis, com as vendas externas 
representando 95% da receita nacio
nal e inflação de 4% no ano passado. 
Um paraíso, para multinacionais. E, 
não é justo esquecer, Singapura, que 
infelizmente tem dado motivo a 
certo desgosto. Afinal, o capitalismo 
não é de ferro, não esqueceu a mania 
da recessão e em I Q85 presenteou 
Singapura om uma f rte ue a na 
produção. Ma. 
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REPORTAGEM DE CAPA 

O I~ de Maio de 1987 encontra a classe 
operária e os trabalhadores em geral com 
fortes motivações para a luta. Os salários 
situam-se entre os mais baixos níveis de 
toda a história brasileira. O ano teve iní
cio com uma perda de 16% no valor real 
(ou efetivo poder de compra) dos salários 
médios comparando-os com 1986, como 
conseqüência 1 da inflação descontrolada 
e manipulação de índices pelo governo. 

"Foi uma queda violenta", observou o 
técnico do Dieese, Antônio Prado, em 
entrevista à TO. E que coloca o conjunto 
dos trabalhadores do país em situação 
expressivamente mais precária do que a 
verificada no início da década, compondo 
um quadro de retrocesso insustentável, 
especialmente quando se considera que os 
rendimentos dos assalariados no Brasil 
sempre estiveram em patamares reconhe
cidamente miseráveis. 

De acordo com dados coletados pelo 
Dieese, em convênio com o Seade (Sis
tema Estadual de Análise de Dados), 
estabelecendo-se em I 00 o valor médio 
dos salários em 1985, verifica-se que eles 
chegaram a alcançar o nível 113,5 em 
agosto de 1986, mas desceram para 97,2 
em dezembro do mesmo ano, por efeito 
do pacote econômico popularizado como 
Cruzado 11. 

Ressalve-se que a evolução do salário 
real médio é um reflexo pálido e impre
ciso dos prejuízos sofridos pelos trabalha
dores. Cresce, por exemplo, com o 
aumento da jornada de trabalho através 
da realização de horas extras (intensas em 
função da depreciação do poder de com
pra) ou com alterações na estrutura fun
cional do mercado de mão-de-obra, 
quando se eleva a procura por força de 
trabalho mais qualificada. 

Um outro indicador de empobreci
mento é o salário mínimo, que em dezem
bro de 1986 tinha o menor valor dos 
últimos 35 anos, segundo estimativa do 
Diee~e, sendo que, ao longo da h~stória, 
ele vem desenvolvendo uma curva mversa 
à do Produto Interno Bruto. 

Com efeito, a taxa de crescimento da 
economia, desde a década de 40, foi, em 
média, de 7% mas, em absoluto, não acar
retou benefícios aos assalariados. Em 
estudo datado de janeiro deste ano, o 
Dieese observa: "A incorporação do cres
cimento do PIB per capita ao salário 
mínimo, se fosse perseguida como com
promisso de responsabilidade social dos 
sucessivos governos desde 1940, teria pos
sibilitado (se também não houvesse ocor

·rido uma vergonhosa queda de seu poder 
aquisitivo) que o salário mínimo valesse 
hoje Cz$ 10.867,36. Parece um número 
fabuloso, mas ele estaria no horizonte das 
possibilidades. 

Um cenário de penúrias, que 
persistem e se agravam ao 

longo dos últimos anos 

Muit 
legislação determina que o menor 
mento deve corresponder às 
essenciais de uma família com 
pessoas. 

Ou seja, o salário mínimo é, 
.absurdo social, humano. E ju 
embora a refinada visão de classe 
tos defensores da legalidade - impl 
quando se trata de aplicar os en 
autoritários da ditadura contra os 
lhadores - se transmutem em 
diante de tal aberração. 

Esse cenário de penúrias, que 
e se agravam ao longo da hist 
tui, sem sombra de dúvida, o su 
acirramento da luta de classe entre 
e trabalho no país, fenômeno que p 
um indisfarçável desconforto e 
dores de cabeça no Estado 
atribuído pelos dominadores ao 
radicalismo de lideranças po 
sindicais. 

A história recente é um registro d 
frontos a cada dia mais agudos. As 
pipocam com freqüência, são vigo 
persistentes. E indubitavelmente 
contaram para melhorias r 
embora passageiras, nas 
vida dos assalariados. 

Foi o forte movimento grevista 
grado a partir de 1978- tornando-se 
cularmente explosivo em 1979 
forçou o governo do general F 
conceder reajustes semestrais de salá 
alterar a legislação para ensaiar 
modesta política de redistribu · 
renda ainda que entre os p · 
riados, prevendo aumentos reais 
dimentos mais baixos. 

A legislação baixada no final I 
obstante o seu sentido primordial 
sido o de conter o ímpeto grevista 
isto, dar maior fôlego ao regime 
significou um recuo do governo e 
mento (limitado, é certo) de 
reivindicações básicas dos tra 
Assim, previa-se aumento de li 
INPC para faixas de até três sa 
mínimos, reduzindo depois pro 
mente o percentual do reajuste até 
bem inferiores ao INPC. 
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azoes para lutar 
os salários estão entre os mais baixos níveis históricos 

aplicar, temendo um resultado por 
demais desastroso nas eleições para 
governador. E só após o 15 de novembro, 
com o país já completamente quebrado e 
inadimplente, recorreu ao Fundo Mone
tário Internacional. 

A interferência direta do FMI na eco
nomia produz, em boa medida, os efeitos 
desejados pelos banqueiros estrangeiros, 
mas para o conjunto da população as 
conseqüências são terríveis. O período é 
caracterizado pelas várias cartas de inten
ções do governo ao Fundo, onde se leiloa 
a soberania nacional e em que o ponto 
cruel é a promessa de arrochar os salários, 
que não fica apenas na palavra. 

Entre outras providências, o governo 
envia ao Congresso Nacional um sem
número de decretos-leis -sucessivamente 
derrotados - visando impor o rebaixa
mento dos rendimentos reais dos traba
lhadores. Enfrenta uma resistência 
ferrenha da sociedade, que por pouco não 
desemboca em uma crise política sem 
retorno. 

Os trabalhadores, pela primeira vez 
durante o regime militar, reagem com a 
greve geral e as manifestações do dia 23 de 
julho de 1983, realizadas em todo o país e 
que logram impedir a aprovação do DL 
2045. O regime, contudo, não se dá por 
vencido. Com ameaças e chantagens de 
toda ordem - inclusive decretando o 
Estado de Emergência em Brasília- força 
a aprovação de uma lei de arrocho (o DL 
2065). 

As perdas foram drásticas em 
conseqüência da dívida, que 
a burguesia insiste em pagar 

As perdas salariais do período foram 
drásticas. Salta aos olhos que a causa fun
damental foi o pagamento da dívida 
externa. Os meios e instrumentos para 
impor a rebaixa dos salários foram, espe
cialmente, a inflação e a recessão, acresci
das de artimanhas como os decretos-leis e 
a manipulação dos índices (por via dos 
desavergonhados expurgos). 

A transferência de pesados recursos ao 
exterior exige um esforço sem medidas 
voltado para as exportações e implica 
numa violenta compressão do mercado 

interno, exprimindo-se num duro choque 
de oferta de bens e mercadorias no mer
cado brasileiro. Como reduz também a 
poupança, provoca uma investida ainda 
maior da · burguesia no sentido de rebai
xar salários para preservar seus lucros. 

Ao mesmo tempo, como o pagamento é 
transformado em responsabilidade do 
Estado (que concentra mais de 80% da 
dívida) requer o aumento do déficit 
público, das emissões e da dívida interna, 
levando a inflação a níveis sem preceden
tes na história do país. A alta dos preços 
dobra de patamar (de 100 para mais de 
200%) a partir de 1982 / 83. 

Aliada a este ql;'ladro sombrio, a redu
ção do consumo e Cla renda destinada aos 
investimentos no interior do país condu
zem ao ciclo recessivo de 81 1 84. O desem
prego atinge milhões de famílias. E 
também ajuda a depreciar salários, ao 
aumentar o desequilíbrio,na relação entre 
oferta e demanda de mão-de-obra. 

Os trabalhadores sempre reagiram a 
essa soma de fatores adversos, mas não 
conseguiram impedir uma queda brutal 
dos salários, sendo forçados a uma defen
siva contra perdas e por recomposição 
que perdura até hoje. Em momento 
algum nos quatro últimos anos os salários 
médios alcançaram os níveis de 1982. 

Em 1984 e 1985, com a relativa recupe
ração da economia, os assalariados 
obtêm algumas melhorias. A inflação 
estabiliza-se, embora nas nuvens, tor
nando cor.stantes as perdas dela decor
rentes. E·as campanhas pela conquista do 
reajuste trimestral, a partir de então gene
ralizadas, arrancam do patronato uma 
recomposição parcial do valor real dos 
salários para várias categorias, sendo que 
em 1985 ocorreram alguns bons acordos 
coletivos, incluindo a conquista de redu
ções da jornada de trabalho. 

1986, ano do Cruzado e do congela
mento, registra uma continuidade da 
tendência de recuperação do poder de 
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compra dos salários, que chegam a ficar 
próximos dos níveis de 1982. Mas 
somente até outubro, quando se dá uma 
certa flexão na política econômica do 
governo, que escolhe o caminho de conter 
a demanda, aumentar as taxações e reali
nhar os preços das mercadorias para 
enfrentar a crise econômica. Em janeiro, 
as perdas dos salários reais médios sobre 
o ano anterior é "violenta", de 16%, como 
repisa o técnico do Dieese, Antônio 
Prado. 

Causa até graça verificar como os 
senhores capitalistas ficam indignados 
com os movimentos pacíficos dos traba
lhadores em favor de melhores condições 
de vida, da dignidade. Luta mais que 
justa, diga-se de passagem, contra a qual 
o Estado burguês é raivoso, mobiliza uru
tus, soldados armados até os dentes e fuzi
leiros navais. Isto quando a qualquer 
pessoa de bom senso tornam-se inevitá
veis interrogações sobre as razões que 
explicam a redução dos salários enquanto 
aumenta a produção e as riquezas apro
priadas por uma meia dúzia de magnatas. 

Os dados, na verdade, comprovam far
tamente que o crescimento da economia 
capitalista ocorre unicamente em benefí
cio dos donos do capital, significa a 
expansão de capitais pnvados, à expensa 
dos assalariados. Fenômeno que se pro
cessa com maior crueldade nas condições 
de um modelo econômico dependente 
como o nosso, que subsiste no tempo 
aprofundando em termos absolutos e rela-
tivos o empobrecimento do povo. -

O atual regime mostra-se completa
mente impotente para garantir uma vida 
mais digna para os trabalhadores e impe
dir a espoliação da. nação. Está caduco e 
merece apenas uma boa cova. Mas esta 
não se cava apenas por meio do movi
mento grevista, exige a elevação da 
consciência e do nível de luta da classe 
operária a um novo patamar. 
(Umberto Martins e Pedro de Oliveira) 

A trajetória dramática 
. do salário-mínimo 
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Trilmnatlperária 
MOVIMENTO POPULAR E SINDICAL 

Servidores-SP 
" 

Jânio: "grevista é no pau" 

No sabádo, dia 1~. ao ocupar de 
surpresa seu cargo na prefeitura de 
São Paulo, Jânio Quadros mostrou 
mais uma vez seus dotes de ditador. 
Assinou portaria determinando a 
punição dos grevistas com demis
sões e descontos dos dias parados; e 
interrompeu as negociações que se 
processavam entre o prefeito inte
rino vereador Antônio Sampaio, e o 
Comando de Servidores. Posterior
mente, em declarações à imprensa, 
garantiu que a greve "vai ser tratada 
a pau, porque é ilegal" e afirmou que 
"enquanto eles estiverem parados 
não tem conversa". 

As dispensas têm sido anunciadas 
no Diário Oficial do município. Na 
tarça-feira, 463 funcionários foram 
demitidos; e na quarta, mais uns mil 
trabalhadores foram dispensados. 
Novas listas sairiam, segundo Jânio. 
~ntre os demitidos se encontravam 
,;pesde as lideranças grevistas até ser
~idores que estavam de licença ou 
~m gozo de férias. 

ervidores-RS 

O pre~eito da capital paulista, Jânio Quadros, 
reassumiU seu cargo na semana passada - após 
40 dias de folga - disposto a "tratar no pau" a 
greve dos 106 mil servidores municipais, inicia
da no dia 8. Recusando-se a negociar com os 
grevistas, ele já demitiu sumariamente cerca de 
1.500 funcionários e acionou a polícia para 
reprimir os trabalhadores. 

O prefeito também acionou a 
repressão. Depois dos feriados, a 
presença da PM nos locais de maior 
adesão à greve foi ostensiva. Vários 
grevistas foram detidos e até um 
repórter fotográfico foi molestado 
pelos policiais. Segundo o Comando 
da PM estadual, a solicitação da 
polícia partiu do próprio gabinete 
do prefeito. 

POSTURA ARROGANTE 

A posição truculenta de Jânio 
Quadros gerou descontentamento, 
inclusive entre os partidos que lhe 
dão sustentação na prefeitura. As 
bancadas do PTB e do PFL ainda 
tentaram reabrir os canais de nego
ciação, lembrando as promessas do 
prefeito interino nesse sentido. Mas 
Jânio simplesmente se recusou a 
atender a solicitação, afirmando que 
"não tenho nada a ver com as pro
messas anteriores". 

Segundo o Comando de Greve 
dos servidores, a onda de repressão 
desencadeada pelo prefeito baqueou 
o ânimo dos grevistas. A estimativa 
é de que na quinta-feira, dia 23, 
cerca de 40% dos 106 mil funcioná
rios ainda se encontravam parados. 
A greve atingiu principalmente hos
pitais e pronto-socorros, que só 
atendem os casos de emergência, 
cerca de 80% das escolas municipais 
e algumas áreas operacionais das 
secretarias. 

Os servidores, parados desde 8 de 
abril, reivindicam reajuste salarial 
de 62,36%, mais a incorporação do 
abono de Cz$ 1.159,00 concedido 
no passado, e o disparo de dois 
gatilhos salariais. Segundo Maria 
Rita Cáceres, da Associação dos 
Profissionais em Educação do 
Ensino Municipal, a luta da catego
ria vai prosseguir pela abertura das 
negociações e pela suspensão das 
dispensas, que tiveram "um nítido 
caráter político". 

Greve para barrar arrocho do governador 
A tentativa do governo gaúcho de 

enfrentar o:1 crise financeira do Estado às 
custas do arrocho salarial de seus fun
cionanos desencadeou uma onda de 
greve que tingiu a maioria dos servido-
res púb . Os funcionários públicos 
lutam o cumpnmento de uma lei 

o ano passado e que garante 
emestrais pelos índices da 
ma;.is.t rio público e~t oual 

de ·tem uer a ara ta 
a n de c rrc ra 

rante o feriadão da emana n a, 
o governo <lo Esta o, ao mesmo t moo 
que afirmava estar aoerto ao Iálogo 
com o rragistério e com o funcionalismo 
públic t() itavã .a os 
grevista~ com demissão, corte poeto, 

destituição de diretores e delegados de 
ensino. 

CRISE E ARROCHO 

salarial do funcionalismo e que a tenta
tiva do goveno estadual de enfrentar a 
crise financeira reduzindo os salários 
dos funcionários faz parte da mesma 
lógica de tentar pagar a dívida externa 
dtravés do achatamento salarial do con
junto dos trabalhadores e da diminuição 
dos gastos público!; às custas, inclu~ive. 
dos investimentos. 

M na Gessi do comando de 

I NOTAS 

20 mil metalúrgicos parados 
VOLTA REDONDA- RJ- As 19h30m 

do dia 22, cerca de 20 mil dos 22 mil metalúr
gicos da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) entraram em greve, após exaustivas 
reuniões/entre a direção da empresa e a dire
ção do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta 
Redonda. Cerca de 5 mil trabalhadores da 
Fábrica de Estruturas Metálicas, subsidiária 
da CSN, e os 8 mil trabalhadores da~ emprei
teiras prestadoras de serviços também aderi
ram à paralisação. Das 25 reivindicações. as 
principais são: 120% de aumento salarial; 
semana de 40 horas; e 100% sobre as horas 
extras. A direção da CSN ofereceu apenas 
30% de reajuste. Os metalúrgicos permane
cem acampados dentro da siderúrgica. 

Professores IMH"ambucanos 
RECIFE - Os professores da rede oficial 

de ensino de Pernambuco estão em greve há 
um mês, exigindo o atendimento de duas 
reivindicações básicas: pisos salariais de três 
salários mínimos, para oside l~e 2~graus. e de 
seis para o nível universitário; escolha dos 
diretores de escolas através de eleição direta. 
O governo se nega a atender a reivindicação 
econômica, alegando que a receita dos cofres 
do Estado só aumentará no segundo semes
tre. Mas a causa real da recusa é que, se 
atender os professores, abrirá um estímulo à 
demanda de outras categorias. Quanto à 
eleição direta para diretores, os caciques da 
política, principalmente no interior, não 
abrem mão de indicar os nomes para a dire
toria das escolas. 

VIgilantes soldárlos 
SÃO PAULO- Vigilantes e motoristas da 

Brinks Sociedade Anônima Transportes de 
Valores entraram em greve no dia 22. dei
xando várias agências bancárias sem 
dinheiro. Segundo o Sindicato dos Vigilan
tes, no primeiro dia de paralisação foram 
feitas apenas quatro viagens de um total pro
gramado de quase cem. Os grevistas querem 
a readmissão de nove vigilantes demitidos 
porque lideraram um movimento na porta 
da empresa, antes! da semana santa. onde 
exigiam o pagamento de um adiantamento 
dos salários .. A Brinks se negava a negociar 
com os grev1stas. 

Protesto na PM carioca 
RIO DE JANEIRO- O protesto na Polí

cia Militar carioca (envolvendo principal
mente cabos e soldados do 13~ e 16~ BPM) 
nQ início da semana passada. reivindicando 
melhorias salariais. fim dos abusos de auto
ridade dos comandantes e melhorias nos alo
jamentos e na alimentação dos quartéis. dá 
seus primeiros frutos . No dia 22 o governa
dor Moreira Franco assinou decreto pre
vendo investimentos da ordem de Cz$ 200 
milhões destinados às polícias civil e militar. 
O protesto dos PMs consistia em retardar a 
saída para as rondas de rotina nas ruas . A 
tensão aumentou com a prisão de várias lide
ranças do movimento . 

Ameaças do governador 
NATAL- RN- Os profissionais da área de 

saúde que trabalham para o Estado e que 
estão em greve desde o dia 13 foram ameaça
dos de demissão pelo governador do Rio 
Grande do Norte. Geraldo José Melo. caso 
não voltem ao trabalho. Geraldo Melo tam
bém afirmou que vai reduzir o quadro fun
cional da saúde ao "estritamente necessário" 
para que o governo possa "melhor traba
lhar"· Ma1~ uma vez > povo e os s.:rvido es 
acabaiT' pagar do o onu d s m .. s d ri 1 ~ra
ções pú'> ica~ 

P r lisação na Unimep 

u 



NOTAS 

Professores em greve 

Além da insensibilidade do 
governo em atender as reivindica
ções dos professores de ensino 
superior da rede federal, em greve 
há um mês, agora o MEC ameaça 
usar da punição. No dia 21 o minis
tro do Trabalho, Almir Pazzia
notto, reconheceu a existência da 
greve em notificaÇão ao Ministério 
da Educação. Os docentes reivindi
cam aumento de 100%, isonomia 
salarial, adoção de um plano de 
carreira único e aposentadoria 
integral. Eles também querem mais 
verbas para as universidades fede
rais. As negociações da Andes com 
o MEC foram reabertas no dia 21, 
depois de uma semana de interrup
ção, quando o ministro da Educa
ção retirou a proposta de conceder 
reajuste imediato de 20%. 

Eleição sindical- PA 

Duas chapas já se apresentaram 
para concorrer às ele1ções para a 
nova diretoria do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria da 
Construção Civil e do Mobiliário 
de Belém e Ananindeua, que serão 
realizadas entre 2 e 4 de JUnho. A 
Chapa I, apoiada pela atual direto
ria, é encabeçada pelo presidente 
do Sindicato, Raimundo Moacir 
Martins, que lutou junto com 
outros trabalhadores para derrotar 
uma diretoria pelega que dirigiu o 
Sindicato por 15 anos, até 1984. 
Raimundo também mobilizou a 
categoria para expulsar da direto
ria os elementos que traíram os 
interesses dos trabalhadores. Estes 
traidores expulsos da atual direto
ria se junt.aram com os pelegos da 
época da ditadura militar para for
marl a Chapa 2, recebendo 
apoio financeiro dos patrões e da 
própria Federação pelega que luta 
pelo domínio do Smdicato. 

Grilagem no Pará 
Mais de mil famílias de posseiros 

das terras devolutas da Gleba 
Maguari, no município de São 
Félix do Xingu, Pará, estão sendo 
ameaçadas de perder suas terras 
pelos grileiros Solon Alves 
Pimenta, Anísio de Souza e Urias 
Silva. Os padres Dá rio Maso e Ân
gelo Pansa, que apóiam a luta dos 
posseiros pela posse da terra, )á 
foram ameaçados de morte. O pis
toleiro Pedro Frota Leite foi con
tratado pelo fazendeiro Urias da 
Silva para eliminar as lideranças 
dos posseiros. O pistoleiro confes
sou que receberia Cz$ 60 mil para 
matar o padre Dá rio e mais Cz$ 10 
mil por cada posseiro morto da 
Colônia Três Rios. 
(Erninio, de Altamira) 

Povo na Constituinte 

A CGT e a CUT do Pará - que 
estão programando um I'? de Maio 
unitário- organizaram no dia 12de 
abril, em Belém, no auditório da 
OAB, um debate sobre o tema 
"Participação popular na Consti
tuinte". Cerca de 100 pessoas ouvi
ram os pronunciamentos do 
deputado federal constituinte do 
PC do B de Goiás, Aldo Arantes, 
e do ex-deputado Eduardo 
Slij}li<;y, do PT de São Paulo. Foi 
consensual entre os presentes a 
proposta da formação de plenárias 
pró-constituinte nos Estados, além 
da criação de uma ampla frente 
democrática e progressista, como 
forma de organizar as massas no 
sentido de pressionar os Consti
tuintes a aprovarem propostas que 
contemplem os trabalhadores na 
nova Carta Magna. 
(Valdez Cardel, Pará) 

Fetag-BA 

União contra a violência 
Dezesseis trabalhadores 

rurais assassinados, oito 
feridos à bala e 11 presos 
arbitrariamente em conflitos 
de terra no ano passado. 
Pequenos produtores sem 
crédito agrícola, sem preços 
mínimos assegurados e com 
dificuldades na comerciali
zação. Recuo no Plano 
Regional de Reforma Agrá
ria, que desapropriou menos 
de 20% da área prevista 
(somente 156 mil dos 840 mil 
hectares estipulados) e 
assentou apenas 2.489 famí
lias das 26 mil anunciadas 
pelo governo. 

É neste quadro que a 
Federação dos Trabalhado
res na Agricultura do Estado 

'da Bahia (Fetag) realiza, nos 
·dias 25 e 26 de maio, o seu 
congresso eleitoral que esco-
lherá a nova diretoria da 
entidade para o triênio 
87/90 e deverá reunir perto 
de mil trabalhadores rurais. 

Ao lado de eleger a nova 
direção da Fetag, o con
gresso discutirá a posição do 
movimento sindical rural 
sobre as questões cruciais 
que hoje preocupam o 
homem do campo, especial
mente a reforma agrária. 

Até agora, somente uma 
chapa se articulou para dis
putar a eleiçãÔ. Ela é encabe
çada pelo atual presidente 
da Fetag, Aurelino Bastos 
da Guarda, e deve contar 
com o atual secretário-geral 
da entidade, Wilson Martins 
Furtado, além de outros sin
dicalistas de prestígio e pelo 
menos duas mulheres - Car
lice Sena, do STR de 
Retorolândia, e Maria 
Alcântara, de Itaberaba. O 
seu programa de trabalho 
contém propostas claras em 
defesa da reforma agrária 
antilatifundiária e pela sus
pensão do pagamento da 
dívida externa. 

BALANÇO POSITIVO 
Especialmente após a der

rota do pelego Estevam 
Nunes, que dirigiu a Fetag 
até 1985, a luta dos trabalha
dores rurais baianos cresceu 
a avançou. A diretoria que 
agora· encerra seu mandato, 
formada por uma composi
ção ampla de forças que 
inclui os comunistas, dina
mizou a entidade. O número 
de sindicatos duplicou, pas
sando de 141 em 1985 para 
281 em 1987. Furam feitos 
vários encontros no interior 
e o I Congresso Estadu·1l em 
1985. 

A Fetag também partici
pou ativamente dos vários 
encontros organizados pela 

Manifestação dos trabalhadores rurais em 1985 

Contag (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura) e destacou
se no Congresso Nacional 
dos Trabalhadores Rurais 
realizado no ano passado. 
Neste evento foi tomada a 
decisão histórica de se 
democratizar a estrutura do 
sindicalismo rural, promo-. 
vendo eleições eni'congresso 
das diretorias das federações 
e da Contag. Além disso, a 
Fetag da Bahia assumiu 
papel de vanguarda na luta 
pela reforma agrária, reali
zando as maiores manifesta
ções de rua do país - como a 
de 85 que reuniu cerca de 20 
mil pessoas e a do ano pas
sado· com 10 mil participan
tes. 

DEBIUDADES 
Mas há muitas debilida· 

des a corrigir, segundo ava
lia a diretoria atual. A Fetag 
enfrenta dificuldades, espe
cialmente estruturais, para 
acompanhar o acirramento 
das contradições no campo. 
Segundo Wilson Furtado, 
ex-presidente do STR de 
Correntina e atual secretá
rio-geral da Fetag, "é preciso 
democratizar ainda mais a 
nossa entidade". Ele observa 
que existe muita centraliza

luta dos assalariados. 
Furtado defende uma 

maior renovação nas dire
ções de alguns sindicatos de 
trabalhadores rurais (STRs), 
que continuam com práticas 
imobilistas. No início do ano 
houve uma importante vitó
ria nesse sentido, com a elei
ção de uma diretoria pro
gressista ""para o STR de 
Ilhéus e ltabuna, na impor
tante região cacaueira da 
Bahia. . 

O dirigente sindical ~stá 
. preocupado com a necessi
dade da federação intervir 
ma_is na política agrícola do 

de conflito e não ofereceram 
as mínimas condições de 
produção para as famHias", 
diz. 

VIOLtNCIA 
A grande luta da nova 

direção da Fetag, no entanto, 
continuará sendo pela posse 
da terra e contra violência 
no campo. Dados levanta
dos pela Comissão Pastoral 
da T~rra registram, somente 
no ano passado, 34 casos 
comprovados e documenta
dos de conflitos pela posse 
da terra no Estado, envol
vendo 2.478 famílias de 
lavradores numa área de 75 
mil hectares em litígio. Nes
tas áreas é que ocorreram os 
16 assassinatos, inclusive de 
dirigentes e lideranças 
sindicais. 

O governo continua privi
legiando os latifundiários. 
Um único caso de grileiro e 
mandante de crime punido 
foi registrado· no governo 
passado, embora todos os 
assassinos sejam por demais 
conhecidos pelo povo. Os 
relatórios da CPT e da Fetag 
encaminhados à Justiça dão 
nomes aos mandantes e 
executores das violências -
alguns dos quais são figuras 
de destaque na sociedade 
baiana, a exemplo de 
Manoel Vargas Leal, no sul 
da Bahia. 

A impunidade persiste e 
incentiva a violência. A 
organização terrorista dos 
latifundiários, UDR (União 
Democrática Ruralista), já 
se instalou em sete regiões 
do Estado, realizou vários 
leilões de gado e patroci
nou violências contra possei
ros e pequenos produtores. 
O presidente do organismo, 
Gileno Calheiro, foi derro
tado nas eleições de 15 de 
novembro, mas a entidade 
conseguiu eleger alguns 
representantes para a As
sembléia Legislativa - mas 
nenhum se assume como tal. 

A nova diretoria da Fetag, 
eleita em maio, também 
encontrará uma nova reali

, dade no governo do Estado. 

I 
Eleito com mais de I milhão 
e meio de votos de diferença 
para o candidato da direita, 
Waldir Pires assumiu com
promissos públicos com os 
trabalhadores rurais. Mas 
terá dificuldades para enca
min ar a uta contra a gri a-
em e pela distribuição da 

ção nas decisõ s e e r ~ ~=-.n 
fato de que ca a 
diretoria se r úne com leta. 
Destaca ta bém,"''<<..-- ... 

la.~fllt<~1111~erra, já que a composição 
de forças que o elegeu com
porta alguns setores do latipolos sindicai criã'lfiQ5'11eallll 

regiões do Es ado ain 
cionam preca ia te 

fúndie no Estado. 
~~M~fM~~~~·t Je~~INJ 

pouco acom anha 
-· 



Ocupações-SP 

Despejo ronda 
os sem-terra 

A ameaça de despejo está tií·ando o sono das 30 mil famílias 
que ocuparam os terrenos baldic.s na Zona Leste de São Paulo. 
As. ações de reintegração de posse já começaram em alguns 
bauros, com apoio da PM. Na região de Guaianazes, onde o 
movimento começou e está mais organizado, os moradores 
dizem que resistirão. "Todo mundo está preparado para não 
sair", diz uma ocupante, mãe de três filhos. 

Às vésperas de completar 
dois neses de ocupação dos 
terre.aos, o clima está tenso 
entre os moradores. Até o 
fechamento desta edição 
haviam sido expedidas 59 
liminares de reintegração de 
posse. Em algumas áreas 
várias famílias foram desa
lojadas. O governador Quér
cia deu uma no cravo e outra 
na ferradura. Ao mesmo 
tempo que seu secretário da 
Habitação, Adriano Bran
co, prometia a construção de 
20 mil casas populares aos 
ocupantes, a PM agia na 
expulsão das famílias. 

Existe basicamente dois 
tipos de resistência à ação de 
despejo. Uma, preconiZada 
por setores ma1s atrasados 
da Igreja, de contestar juri
dicamente a validade das 
liminares de reintegração de 
posse, mas com a chegada da 
políria as famílias desmon 
tam JS barracos e se retiram. 

As lideranças mais combati
vas- concentradas principal
mente na região de Guaia
nazes - propõem resistir 
como puder na defesa da 
terra. 

Elgito Boaventura, líder 
dos ocupantes, confirma que 
"a polícia está vindo como 
um furacão". Sem titubear, 
acrescenta: "Mas, se eles vie
rem aqui o povo vai resistir 
de qualquer forma. Nós 
estamos mantendo um 
esquema de defesa para toda 
a Guaianazes". A disposição 
de luta não se restringe ape
nas aos )íderes. "Aqui nós 
não vamos deixar a polícia 
desalojar a gente", explica 
Maria José Santos, mãe de 
três filhos pequenos 

Os moradores, com toda 
esta disposição de luta, 
sabem que enfrentam forças 
poderosas. Entre os proprie
tários das extensas áreas 
abandonadas estão, por 

O direito de ter casa 



DE 27/4 A 3/5/1987 

LIÇÕES DA LUTA OPERÁRIA 

Por um novo 
tipo de governo 

Em reunião realizada nos últimos dias li e 12, 
o Diretório Nacional do PT pronunciou-se pela 
manutenção do presidencialismo no país. Seu 
argumento é que no Brasil não existem partidos 
fortes. Com isto, apega-se ao secundário e 
esquece o principal: no Brasil sempre existiram 
presidentes fortes, que serviram e servem às oli
garquias, que instauraram em diversas ocasiões 
governos despóticos. 

Em nosso país, desde a proclamação da Repú
blica, o sistema presidencialista caminhou para a 
centralização excesssiva de poderes nas mãos do 
Executivo e, com o tempo, esta tendência 
acentuou-se. No período do regime militar esta 
realidade tornou-se ainda mais dramática uma 
vez que o presidente- sem_pre u!ll general- passo~ 
a acumular funções supenores as de qualquer re1. 
E no mundo capitalista,. assolado por crises cada 
dia mais graves, a burguesia defende, cada vez 
mais, os "Executivos fortes". 

Sendo assim, o presidencialismo não tem como 
ser amaciado, como prega o PT, retirando do 
Executivo prerrogativas como a do decreto-lei e 
outras adquiridas durante a ditadura. O sistema 
está historicamente deformado e superado. É 
necessário um novo sistema de governo. 

Não se imagina, evidentemente, com a simples 
mudança da forma de governo, alterar o con
teúdo de classe do Estado burguês. Mas trata-se 
de encontrar um sistema de governo mais sensível 
à pressão popular e que contrarie a t~ndência de 
centralização dos poderes do ExecutiVO. 

GOVERNO FLEXfVEL 
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O trabalhador e a imprensa 

Dois tipos de jornal 
"Aqui na Globo, bandido não 

fala". Esta frase, dita há alguns 
anos por um dos editores do J or
nai Nacional, espelha muito bem 
a linha de jornalismo adotada 
pela imprensa burguesa. Ban
dido no caso é todo aquele que se 
coloca contra o sistema estabe
lecido. 

Assim, um professor que 
paralisa suas atividades reivindi
cando um salário decente e con
dições mínimas de trabalho para 
que possa de fato ensinar, é apre
sentado como um desalmado 
que deixa milhare~ d_e estud~nte~ 
sem aula. O operano grev1sta e 
taxado de impatriótico porque 
causa tantos milhões de pre
juízo. O cidadão que tem seu 
aluguel aumentado de 300 para 
3.000 cruzados e que ocupa um 
terreno de algum especulador 
para construir um mísero bar
raco é qualificado como agres
sor 'da propriedad~ privada, 
malandro e outras co1sas. Quem 
reivindica e luta por seus direitos 
é qualificado de extremista. 
Quem tem como ideal ~ ~o~ia
lismo é acusado de totahtano. 

Jornalistas 
pagos para 
deslnformar 

do novo jornal que pretendemos 
construir dentro de algum 
tempo. 
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Genética 

Papa cria polêmica ao proibir pesquisas apelando 
para valores morais. Há mais ~ um século Marx 

já falava dos que temiam o avanço da ciência 

d 
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Quem tem medo do conhecimento? 
Grande polêmica vem se 

desenvolvendo no Brasil e 
no mundo acerca do docu
mento recentemente divul
gado pela Igreja católica, 
através do papa, que con
dena de forma categórica a 
continuidade· das experiên
cias na área da engenharia 
genética, particularmente no 
que diz respeito ao congela
mento de embriões e a inse
minação artificial. 

No bojo de suas críticas a 
Igreja católica apela aos 
valores morais e, em nome 
principalmente destes valo
res, proclama sua proibição 
e avalia O' desenvolvimento 
destas pesquisas científicas. 

Nesta conjuntura, os cien
tistas levantam seus argu
mentos. Alguns defendem a 
continuidade destas expe
riências, afirmando que a 
ciência é independente des
tes valores. Outros, de forma 
simplista, admitem os argu
mentos da Igreja; no entan
to, tentam resgatar a 
importância do desenvolvi
mento déstas experiências, 
principalmente em nome 
dos casais que por razões 
biológicas não conseguem 
conceber seus próprios 
filhos sem que haja a ajuda 
desta área complexa da ciên
cia. 

CII:NCIA NEUTRA? 
É preciso que situemos em 

primeiro lugar que a ciência 
não tem vida absoluta, ou 
seja, não existe por si só. 
Não se desenvolve, nem é 
produzida de forma inde
P~Jlçlent~ e ne~te ~nfoque 
'li-Po::.~ neutra, isenta de apre
~~ots, valores e interesses. 

Neste sentido, Marx afir- "Em todas as épocas históri- pies, este conhecimento é Não é por acaso que esta 
mavanotexto"Aideologia casaclassequedispõedos utilizado e produzido polêmica foi iniciada com 
Alemã": "São os homens meios de produção material, segundo os limites já expos- tanta força agora e há muito 
que produzem suas repre- dispõe igualrhente dos meios tos anteriormente e aí o que que se desenvolve estas 
sentações, suas idéias, etc., de produção intelectual". se observa: o congelamento experiências. O limite a estas 
mas os homens reais atuan- Isto não quer dizer, no de embriões que ficam a pesquisas se manifestou 
tes e tais como foram condi- entanto, que a ciência não mercê do mercado, a altos principalmente com a ques
cionados ,por um determi- tem uma certa e relativa preços. tão das mães de aluguel, que 
nado desenvolvimento das autonomia. Isto ocorre, Mas a questão é mais pro- começou a questionar de 
suas forças produtivas e do principalmente, porque 0 funda, precisamos descobrir maneira abrupta todas as 
modo de produção que lhe conhecimento científico tem porque diante do fato, a concepções colocadas ante
corresponde, incluindo até um caráter acumulativo, ou Igreja levanta uma crítica de riormente. 
as formas mais amplas que seja, cada vez que 0 homem cunho extremamente moral? Não é ao acaso também 
estas possam tomar". conhece mais a realidade, Isto pode ser respondido a que a Igreja não se posiciona 

Numa sociedade de expio- mais se abre para ele a possi- nosso ver, se entendermos de maneira clara, com a 
ração, onde os homens se bilidade de conhecer. melhor as razões da crítica mesma impetuosidade mo
dividem em explorados e Assim a ciência se desen- moral que a Igreja elabora e ral. contra as pesquisas tam
exploradores, em classe volve e 0 homem, através qual o seu conteúdo de fato. bém na área biológica, que 
dominante e classe domi- deste conhecimento, vai Ao fazer este tipo de crí- como sabemos tem traba
nada, o conhecimento cien- tendo cada vez mais controle tica e com . tal impacto, a lhado e prbduzido mutações 
tífico nos seus três aspectos sobre a natureza, a socie- Igreja escamoteía que deter- genéticas em bactérias noci
fundamentais(ouseja,como dade, etc. o conhecimento, minados conhecimentos vas, que tem por objetivo a 
é produzido; qual o produto neste sentido, é elemento de interferem no grau de manu- ameaça psicológica e con
deste conhecimento; e com liberdade para 0 homem e tenção da exploração. Neste ereta aos povos de todo o 
que objetivo é produzido), não tem limites. Os limites caso este conhecimento -mundo. 
está diretamente ligado ao estão no momento histórico coloca em cheque determi- Não queremos com estas 
dominío de uma classe sobre onde ele é produzido, como nado modelo de estruturas reflexões negar a necessi
as outras. já dissemos. Estes são limites sociais que auxiliam e forta- dade da crítica à produção 

Este elemento não é de principalmente econômicos lecem a relação de explora- científica, isto porque numa 
modo algum abstrato, é pos- que podem ou não se mani- ção e de poder; o modelo de sociedade dividida em inte
sível constatá-lo através de f estar de forma direta ou família é uma das mais fortes resses opostos, ela não só é 
uma simples pergunta: quem indireta através das relações estruturas deste tipo. imanente como necessária, 
financia a ciência? Quem sociais. Ã nela lutam concepções anta-
tem o poder de decidir sobre Podemos perguntar: é POSIÇ O gônicas de ciência, e este 
seu produto e utilização? errado 0 homem dominar a DA IGREJA antagonismo de classe leva 

Na nossa sociedade mui- complexidade da genética e ao impulsionamento em 
tos são os problemas senti- poder através deste domínio A. exploração, ao contrá- nossa sociedade do desen-
dos pelo povo, que necessi- entender melhor a formação rio do que muitos pensam, não volvimento da própria ciên
tam soluções. No entanto, biológica? De nada serve se dá somente pela apropria- cia. 
muito dinheiro é gasto pro- este conhecimento? Deve- ção direta do trabalho. Ela No entanto a crítica deve 
duzindo conhecimentos que mos negá-lo como conheci- assume, em nossa sociedade buscar a essência das ques
ao invés de solucionar estes mento? e em todas as sociedades de tões, deve b!lscar se posicio-
problemas, pretendem A estas perguntas B...-~ifi)fa~[~~tcE~~~~~f!rn 
outros fins completamente posta nos par~~~ra ncia como fator do desen-
alheios às necessidades da conhecimento vimento da sociedade 
maioria, mas respondendo em todas stias Deve apontar no sentido 
às necessidades e interesses grande import luta contra a exploração 
de uma minoria no poder. deve ser ~liJ...d ' o ho em elo ~o e . ~ó 

No me!mtê "té~~o ~IIm ·~ ettt .ts 
ainda afiPM§~~~~~~.s ~~~6Jiú"~ao0tt's 



Argentina 

Os carrascos querem a impunidade 
A crise militar enfrentada pela 

Argentina na Semana Santa aca
bou demonstrando que o fim do 
regime militar não significou um 
ponto final para o militarismo. E 
deixou exposto o profundo 
abismo que divide os argentinos: 
de um lado, a casta militar que se 
julga intocável e acima da Jus
tiça; de outro, uma sociedade mo
bilizada e disposta a defender o 
regime democrático. 

A rebelião começou na quarta
feira, em Córdoba, quando o major 
Ernesto Barreiro refugiou-se no 14<? 
Regimento de Infantaria Aerotrans
portada, uma unidade de elite, para 
não comparecer à Justiça. Ele é um 
dos cerca de 250 militares indiciados 
nos processos sobre a "guerra suja" 
movida pelo regime militar contra 
seus opositores entre 1976 e 1983. 

Dois dias depois, o foco da suble
vação estava transferido para a 
Escola de Infantaria do Campo de 
Mayo, a alguns quilômetros da capi
tal, torhada pelo tenente-coronel 
Aldo Rico à frente de algumas deze
nas de oficiais intermediários. Lá, 
ele proclamou suas exigências para a 
rendição: o fim dos processos contra 
os militares; demissão do chefe do 
Estado-Maior do Exército (general 
Hector Rios Ereiíu, que não estaria 
defendendo seus comandados); e 
uma reformulação global da alta 
cúpula, afastando os atuais generais. 

"Exigimos uma solução política 
para um fato político como foi a 
guerra contra a subversão". Este tre
cho do comunicado dos revoltosos 
do Campo de Mayo dá bem a idéia 
de qual é a sua tese. Eles se queixa
ram das "injustiças e humilhações 
que pesam sobre as Forças Arma
das" e da "indisciplina, desconfiança 
e desprestígio" que elas provocam. 
De quebra, manifestaram sua des
crença nos atuais comandantes mili
tares para enfrentar esta situação. 

IMPUNIDADE 

Por trás destas exigências e quei
xas, uma manifestação clara de que 
os militares não aceitam ser julgados 
pelo que fizeram durante os anos em 
que estiveram no poder. Os homens 
que tomaram os quartéis afirmam 
que não estavam "sublevados contra 
as instituições, mas apenas num 
motim". Negam, portanto, que esti
vessem pretendendo derrubar o 
governo constitucional. Seu movi
mento seria apenas "uma reação 
contra o generalato do Exército, 
liderado por Rios Ereí'íu". 

O tenente-coronel Aldo Rico e 
seus colegas de rebelião são militares 
que participaram ativamente da 
.. guerra suja" como integrantes dos 
"grupos de tarefa" que executaram 
as missões repressivas. Caçavam e 
seqüestravam os oposicionistas; 
interrogavam e torturavam os pre
sos em unidades militares e campos 

de concentração, sem qualquer for
malidade legal; executavam-nos 
friamente e escondiam seus corpos 
no rio da Prata, no mar ou em cemi
térios clandestinos. 

A comissão encarregada pelo pre
sidente Raúl Alfonsín de investigar 
os crimes da ditadura comprovou 
8.960 casos de presos políticos assas
sinados e dados oficialmente como 
desaparecidos. No total, cerca de 30 
mil mortes foram denunciadas por 
amigos. ou familiares, entre elas de 
cem cnanças. 

O tenente-coronel Aldo Rico e 
seus colegas eram, na época da dita
dura, oficiais inferiores, os tenentes 
que faziam o "trabalho sujo". 
Agora, alegam o princípio da 
"obediência devida" aos superiores 
para justificar suas ações. Ao recla
marem um "tratamento político" 
defendem, na verdade, a legitimi
dade da guerra de extermínio contra 
a oposição, a que dão o curioso 
nome de "inimigo interno" -um ente 
abstrato cuja erradicação teria sido 
confiada aos militares "pela Nação". 

Se os militares sublevados no 
Campo de Mayo se resumiam a 
algumas dezenas, não se pode dizer 
que o restante do Exército argentino 
não os acompanhasse pelo menos 
em suas exigências. Nenhum pro
nunciamento em defesa da Justiça 
foi feito pelos comandantes milita
res durante a crise. Os oficiais 
médios dos regimentos de Infantaria 
de La Tablada, na periferia de Bue
nos Aires, e de La Plata chegaram a 
depor seus comandantes. Outras 
unidades enviaram aos rebeldes 
mensagens de solidariedade. 

A extensão da crise pôde ser sen
tida pela virtual incapacidade do 
general Rios Erefíu em debelar a 
sublevação. O chefe do 2<? Exército, 
general Arturo Atais, recebeu 
ordens de deslocar tropas até o 
Campo de Mayo, mas teve de ficar 
no meio do caminho, esperando inu
tilmente que mais unidades sob seu 
comando se apresentassem: os corp
néis que as comandam diretamente 
resistiam a marchar contra seus 
"camaradas de armas". Na noite de 
sábado, depois de reunir-se com seus 
imediatos, Rios Erefiu foi obrigado 
a confessar a Alfonsín que não tinha 
condições de ordenar a tomada da 
Escola de Infantaria. 

CONCESSÕES AO 
MILITARISMO 

Sem esquema milita•, Alfonsín 
anunciou na tarde do domingo sua 
decisão de ir pessoalment'~ ao 
Campo de Mayo obter a rendição de 
Rico. Ele foi, reuniu-se com o coro
nel e voltau à Casa Rosada para 
anunciar perante a multidão con
centrada diante da sede do governo: 
"Os amotinados desistiram de seus 
propósitos. Não se derramou 
sangue". 

A mobilização popular foi imediata, repudiando a sublevação dos militares 

Quando estourou a crise, o presi
dente declarou ao Parlamento que 
não havia hipótese de acordo com os 
militares sublevados: "A democra
cia não se negocia". Mas Alfonsín 
acabou negociando. O general Rios 
Erefiu foi substituído no próprio 
domin~o. e pelo menos outros 13 
generais serão reformados. Em seu 
breve discurso na Casa Rosada, no 
domingo, ele chegou a se referir aos 
revoltosos como "heróis da ~uerra 
das Malvinas" - e foi vaiado pela mul
tidão. E já não falou em "gol pistas", 
mas em "amotinados". Não se trata 
de uma questão menor: pela tenta
tiva de subverter a ordem constitu
cional eles poderiam ser condenados 
à morte; por simples "insubordina
ção", as penas são menores e restri
tas à esfera militar. 

Mas a concessão mais perigosa 
parece ser a disposição manifestada 
pelo presidente de acelerar uma 
decisão da Justiça sobre a validade 
nos julgamentos do princípio da 
"obediência devida". Logo no dia 
seguinte, dirigentes dos principais 
partidos políticos argentmos insi
nuavam a necessidade de acabar de 
vez com os processos contra os mili
tares, acenando com a possibilidade 
de uma anistia - ainda que camu
flada através da absolvição das cen
tenas de militares indiciados. 

.. Nossos objetivos foram alcança
dos. Chegamos a um acordo com o 
presidente da República, um pon
tapé inicial para a reconciliação das 
forças militares e policiais com o 
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com champanhe e abraçavam-se aos 
oficiais "leais" ao governo, armados 
ainda com seus fuzis de combate. 

UM PAfS DIVIDIDO 
Talvez em um ponto Rico exagere 

em suas avaliações. Quando fala na 
"reconciliação com o povo argen
tino". Desde as primeiras horas da 
crise a sociedade civil mobilizou-se 
como por passe de mágica em defesa 
da ainda frágil democracia. Multi
dões concentraram-se em frente à 
Casa Rosada, na Praça de Mayo, e 
mesmo diante da Escola de Infanta
ria do Campo de Mayo, para exigir a 
rendição dos militares, significativa
mente, foi contra manifestantes que 
tentavam entrar na unidade suble
vada para render os sediciosos que 
as tropas "leais" fizeram sua úmca 
ação de combate, dispersando-os 
com bombas de gás e cassetetes. 

A vigília cívica se manteve até a 
rendição do coronel Rico, e talvez 
tenha contribuído decisivamente 
para limitar os desdobramentos da 
rebelião. Em todo o país, nas princi
pais cidades, multidões se reuniram 
para reafirmar o apoio ao governo 
constitucional e repudiar as tentati
vas golpistas, numa mobilização 
social que ultrapassou as fronteiras 
dos partidos políticos. 

Ao mesmo tempo em que o milita
rismo dava sinais claros de vida e 
poder, um outro poder pôde mos
trar sua força na crise de Páscoa 
argentina. O abismo aberto durante 
o regime militar entre as Forças 

mad e a sociedade civil, ao con
que diz o coronel Rico, é 

s profundo. Contornada a 
Argentina que emerge é, 

mais nad~, um pa!s div.idido 
(leJB"Cra I I 



A França se arma 
A Assembléia Nacional da 

França aprovou o orçamento de 78 
bilhões de dólares para investimen
tos de guerra nos próximos cinco 
anos. A cifra corresponde a um 
aumento de 11% em relação aos 
gastos previstos com o setor este 
ano. Os imperialistas franceses 
querem incorporar armas quími
cas ao seu arsenal e usar satélites 
para fins bélicos. 

González ataca 
A polícia do governo social

democrata de Felipe González ata
cou um ato de metalúrgicos 
espanhóis no último dia 16. Os 
operários protestavam contra a 
demissão de 146 dos 400 operários 
d.a empresa estatal Cemesa. Um 
operáno foi atingido, à bala, no 
crânio. O ato ocorreu 24 horas 
depois de uma greve nos transpor
tes públicos - a segunda, em cmco 
dias. 

Era de borracha ... 
A Guarda Civil de Felipe Gon

zález lançou-se contra os proletá
rios espanhóis valendo-se de 
tanques blindados, bombas de gás 
lacrimogêneo e revólveres. A 
exemplo dos soldados de Jânio 
Quadros em São Paulo, os poli
ciais dizem que usaram balas de 
borracha. Seja qual for o material, 
20 manifestantes ficaram feridos. 

Lá vem sermão 
Um grupo de católicos dos EUA 

pediu ao papa João Paulo 11 que 
corte pela metade o número de ser
mões que fará no país, em setem
bro. Os fiéis dizem que os 
problemas da Igreja "não poderão 
ser debatidos dentro do espírito do 
Evangelho se não ouvirmos uns 
aos outros". Os.católicos querem 
que o papa não só fale, mas tam
bém ouça um pouco seu rebanho. 

Pecado capital 
O tribunal italiano confirmou, 

dia 13, a ordem de prisão contra o 
arcebispo Paul Marcinkus diretor 
do Banco do Vaticano. fntimo de 
João Paulo 11, Marcinkus foi con
denado por envolvimento ein 
assassinatos, subornos, malversa .. 
ção de recursos financeiros e 
outras tentações terrenas. ·Ele é 
também . suspeito pela morte do 
papa João Paulo I. 

Exemplo concreto 
O segundo maior banco da Itá

lia, Banca Commerciale Italiana, e 
o .Gosbank, banco central da 
URSS, fizeram um acordo "meio a 
meio" para financiar projetos 
industriais e comerciais entre os 
dois países. Esta união com os 
especuladores financeiros italianos 
f01 anunciada pelo Gosbank como 
"exemplo concreto das novas dire• 
trizes econômicas de Gorb.atchev". 

Igual, mas diferente 
Rong Yirem, presidente da 

China Internacional Trust and 
lnvestiment (empresa que objetiva 
atrair capitais para o país) disse 
que o ativo da firma quase quadru
plicou entre 1984 e 1986: "Nossos 
métodos não são muito diferentes 
dos utilizados pelo Ocidente (capi
talista), mas somos socialistas", 
afirmou ~ire~'· r sent - ~i~~~:.-c?.?.: 

DE 27 I 4 A 3/5/1987 

Albânia 

O socialismo transparente 
A República Popular 

Socialista da AlbâniSJ não 
parece atraída ou sequer 
impressionada com a 
linha reformista de Mik
hail · Gorbatchev - a glas
nost (.transparência, em 
russo) e súa derivada eco
nômica, a perestroika 
(reconstrução). Em vez de 
flertarem com modelos 
capitalistas ocidentais, os 
albaneses têm seguido um 
caminho oposto e avança
ram, até limites nunca 
alcançados antes, naquilo 
que chamam "a completa 
construção da sociedade 
socialista". 

A revista "Rruga e Par
tise", órgão do Partido do 
Trabalho da Albânia, 
comenta com ironia mordaz 
o último pleno do Comitê 
Central do PCUS, que pro
clamou "um novo curso de 
reorganização qualitati-va 
em todos os aspectos da 
sociedade soviéttca", com 
"mais socialismo" e "mais 
democracia". Para a revista, 
"a pretensão, como se vê, é 
grande, mas fica a pergunta: 
o que obriga os novos diri
gentes a realizarem este 
'Pleno Histórico', como 
começa a ser chamado em 
Moscou?" 

No tal pleno, o secretário
geral do PCUS afirmou: 
"Foi criado todo um sistema 
que interrompeu o desenvol
vimento sócio econômico e 
entrava seu avanço". "O país 
perdeu a sua força motora, 
as dificuldades e problemas 
sem solução se acumulam e 
manifestam-se elementos de 
estagnação". "O abismo 
entre a realidade diária e o 
bem-estar · pretendido tor
nou-se cada vez maior". E 
várias frazes do mesmo teor. 

Segundo o secretário
geral do PT A, Ramiz Alia, 
as dificuldades soviéticas 
"não são fruto de erros sub
jetivos do passado, como se 
pretende, mas do próprio 
sistema capitalista ali restau
rado. Elas não podem ser 
curadas com decretos nem 
reformas". 

SOCIALISMO VIVO 
A imprensa costuma pin

tar esta atitude da Albânia 
como prova de conservado
rismo. A verdade, no 
entanto; é bem outra. As 
modificações econômicas, 
sociais e políticas ocorridas 
na Albânia nada têm a ver 
com as de Gorbatchev. Mas 
existem e são de uma pro
fundidade extraordinária. 

Desde a_- !e"Yolução de 

índices de crescimento mais 
que duas vezes superiores 
aos da URSS ou dos EUA, 
ultrapassando inclusive os 
ritmos da Alemanha e 
Japão. Este desenvolvi
mento é autosustentado, 
pois a Constituição albanesa 
proíbe o ingresso de capitais 
estrangeiros ou o endivida
mento do país. 

Mas o traço que distingue 
a economia albanesa de 
todas as outras é a completa 
socialização. Desde os anos 
60, a propriedade e as ativi
dades econômicas privadas 
deixaram .de existir. Desapa
receu, asstm, a pequena pro
dução que, segundo Lênin, 
"gera capitalismo, constan
temente e em grande escala" 
(e que, segundo Gorbatchev, 
agora será amparada e 
incentivada ... ) 

No campo, vigoram dois 
tipos de prppriedade socia
lista - a cooperativa (pro_. 
priedade coletiva dos tra
balhadores que a integram) e 
a fazenda estatal; entre os 
dois, criou-se um tipo inter
mediário, a coo rativa de 
tipo superior (o Est 
ciona com s cio" 
cooperativist s) AO-.Ill1C!IIõ.m 
tempo, o "q nta~~Ji~:tj 
vista", onde s c 
plantam ou ri 
tento própri totl~~~lll-

• --- L 

eficaz rede estatal de 
abastecimento. 

CAPACIDADE E 
TRABALHO 

No país vigora o princípio 
socialista: "De cada um con
forme sua capacidade, a 
cada um conforme seu tra
balho". Mas também aí há 
transformações. Até fins dos 
anos 70, a relação entre os 
salários mais baixos e os 
mais altos era de I para 2, 7 
(extremamente reduzida, 
portanto). Surgiu então um 
movimento entre os quadros 
que ganhavam melhor, soli
citando a rebaixa de seus 
salários (!) e, quando este se 
generalizou, a diferença caiu 
para menos de um para dois. 
Os preços dos bens de con
sumo nunca aumentaram e 
já sofreram 16 rebaixas sob 
o poder socialista. 

Os albaneses assumem 
orgulhosamente que seu sis
tema é a ditadura do proleta
riado, um sistema espanto
samente democrático. Para 
começar, a base do poder, 
que é o uso da força, não é 
monopólio de uma casta 
mT r. To o · dNo' m 
olda da 
ida 

sistema político original, 
que combina eleições perió
dicas, diretas e secretas, com 
o controle de toda a vida 
nacional pelas massas, e a 
direção do PT A com a parti
cipação direta dos trabalha
dores, sem intermediários e 
com elevada vigilância. Um 
bom exemplo é o processo 
de elaboração da Constitui
ção, ocorrido em 1976. O 
projeto da Carta foi levado 
para reuniões onde partici
param mais de 1,5 milhão de 
habitantes. Mais de 300 mil 
pessoas deram sua opinião, 
modificando o texto consti
tucional em vários aspectos. 

A participação das massas 
no governo, nas decisões 
econômicas e em tudo mais é 
um purgante poderoso con
tra as tendências burocráti
cas como as que vitimaram a 
URSS. "Quando fala a 
classe, o burocratismo não 
fala", costumam dizer os 
albaneses. E, na Albânia, a 
classe operária fala grosso. 

A GUERRA DA IDÉIAS 
De todas as frentes da 

completa con5trução socia
lista, a que se mostra mais 
dinâmica é a ideológica. A 
Albânia comprou esta briga. 
Seu povo se considera em 
processo de revolucionariza
ção ideológica ininterrupta, 
buscando vencer todos os 
restos da velha sociedade, 
todas as concepções indivi
dualistas deixadas por milê
nios de exploração do 
homem pelo homem, toda a 
pressão ideológica que o 
mundo capitalista descar
rega sobre o país. 

Esta revolucionanzação 
se torna ainda mais com
plexa por não se dirigir 
mdiscriminadamente contra 
tudo que vem do passado. 
Poucos povos dão tanto 
valor como os albaneses às 
suas tradições culturais 
populares, à sua identidade 
nacional e a seu passado de 
lutas. Mas estes valores, no 
socialismp, adquirem um 
conteúdo novo. E o combate 
para afirmar este conteúdo 
marca todos os aspectos da 
vida social, desde a atitude 
diante do trabalho, do des
canso, dos grandes proble
mas do país e do mundo, até 
questões como o namoro, o 
casamento, a família, a 
emancipação da mulher, a 
rit' a o r't" -o ó 

de cima para baixo mas tam
bém e muito especialmente 
de baixo para cima. Em todo 
este universo ideológico. 
observa-se a olhos vistos o 



15 anos déi Guerrilha do Araguaia 
.. Tenho ainda na memória 

visual aquele verde intenso 
das matas amazônicas, na 
lembrança o rosto queridt> 
de todos os camaradas com 
quem convivi, cheios ~ fé e 
esperança, homens e mulhe
res que tinham na alma o 
amor à liberdade e no cora
ção uma profunda dedica
ção às massas po b~s e 
oprimidas de nossa terra!" 
Assim referiu-se João Ama
zonas, presidente nacional 
do Partido Comunista do 
Brasil - PC do B - ao cená
rio e aos personagens desta 
página gloriosa da história 
do povo brasileiro que foi o 
movimento guerrilheiro do 
Araguaia, durante a home- .. 
nagem prestada aos que 
deram a vida na resistência à 
repressão desencadeada. 
pelo Exército há 15 anos no 
sul do Pará. Nas últimas 
semanas, em vários pontos 
do Brasil, entidades demo
cráticas, parentes e amigos 
dos combatentes das Forças 
Guerrilheiras do Araguaia e 
o PC do B realizaram atos 
públicos lembrando a 
Importância her.óica da faça
nha do Araguaia, que reve
lou com grande força a fibra 
do_ povo brasileiro que 
nunca se acovardou ante os 
déspotas de todos os tempos. 

A REVOLTA DO POVO 

"Naquele período negro", 
lembrou Amazonas, "os 
generais arrogantes, prepo
tentes e covardes - porque 
assassinaram pessoas desar
madas e indefesas - só eram 
valentes nos interrogatórios 
monstruosos onde come
tiam atentados contra os 
direitos humanos. Mas 
aquele punhado de heróis e 
heroínas soube responder
lhes na cara que esta nação 
não é um país de pusilâ
nimes. Ontem como hoje 
existem milhões de brasilei
ros dispostos, novamente !iC 
preciso, a enfrentar os assas
sinos, corruptos, espancado
res, torturadores até agora 

tmpunes, que voltam a fazer 
ameaças à sociedade civil 
que conquisiou na praça 
pública o direito à liberdade". 

"O Araguaia é ainda um 
temor para os generais: eles 
não dizem onde estão os cor
pos de nosso camaradas, os 
objetos que possuíam ao 
serem assassinados, porque 
eles continuam a ter medo 
dos guerrilheiros do Ara
guaia, da revolta do povo 
que um dia há de plantar 
para sempre .a semen~e ~e 
liberdade, da mdependencia 
nacional, de uma nova socie
dade, a sociedade socialista 
em nossa terra!" Com estas 
palavras João Amazonas 
fechou sua palestra em São 
Paulo que reuniu cerca de 
1.000 pessoas no Auditório 
da Secretaria do Interior na 
capital paulista. Foi um 
acontecimento pleno de 
emoção e combatividade 
onde os presentes puderam 
acompanhar a trajetória da 
luta guerrilheira através d.e 
uma bem montada exposi
ção, de uma apresentação de 
s/ides sobre cada um dos 
combatentes, o depoimento 

de seus parentes e amigos e 
um verdadeiro show de 
música popular, com a parti
cipação de Titani, Clésius e 
Théo Azevedo entre outros. 

IMPUNIDADE DOS 
MILITARES 

Acendendo tochas e colo
cando flores junto à estátua 
de Tiradentes, símbolo da 
liberdade, os parentes e ami
gos dos guerrilheiros do 
Araguaia renderam também 
suas homenagens aos mor
tos e desaparecidos, como o 
fazem desde o fim da guerri
lha, no Rio de Janeiro, em 
frente à Assembléia Legisla
tiva. Depois eles se dirigiram 
até a Câmara Municipal, 
onde foi realizado ato solene 
no salão nobre daquela casa, 
que contou com a presença 
de Elza Monerat, 74 anos, 
uma das poucas pessoas que 
sobreviveram ao massacre 
praticado pelas Forças 
Armadas. Dona Cirene 
Morom Harroso, mãe de 
Jana Moroni, a "Cristina", 
na ocasião clamou contra a 
impunidade em relação aos 
"assassinos e torturadores". 

Outro ponto marcante 
das homenagens ficou por 
conta de lvone Torres e 
Fred, que cantaram músicas 
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que fizeram a partir dos poe
mas e textos escritos pelos 
guerrilheiros. Com a pre
sença de representantes da 
UNE, UEE, UJS, Sindicato 
dos Médicos e outras entida
des, a deputada Jandira Feg
hali, do PC do B, lembrou 
que "enquanto o general 
Figueiredo e out.ros tort~ra
dores promoviam missa 
para comemorar mais um 
aniversário do golpe de 64, o 
PC do B e vários democra
tas participavam de um ato 
em homenagem ao exemplo 
de resistência dos brasileiros". 

CARTA PARA SARNEY 

Enquanto isso, na Bahia, 
o Comitê de Anistia e Direi
tos H uma nos e familiares 
dos desaparecidos do Ara
guaia promoviam igual
mente suas homenagens. O 
ato foi dirigido pela presi
dente do CADH Ana Maria 
Guedes, com a participação 
de vários partidos políticos, 
como o PT, PDT, PMDB e 
PC do B. No final foi apro
vada uma carta a ser dirigida 
ao presidente José Sarney, 
exigindo o andamento da 
ação de esclarecimento 
sobre os acontecimentos do 
Araguaia. O presidente da 
Assembléia Legislativa, 
Coriolano Sales, do PMDB, 
disse que a sociedade brasi
leira busca a realização ·da 
justiça para os que tom~a
ram na luta contra a dita
dura. O padre Rizo Rossi, 
que percorreu quatorze pre
sídios brasileiros, na década 
de 70, visitando presos polí
ticos, destacou que "não 
existe perdão sem justiça". 

No Espírito Santo, no 
auditório do Sindicato dos 
Jornalistas, cerca de 200 pes
soas homenagearam cmco 

combatentes capixabas 
assassin_ados pelos mjlitares. 
O próprio prefeito de 
éachoeiro de ltapemirim, 
Roberto Vâladãõ, Inaugu
rou o poster de seu irmão, 
Arildo Valadão, que teve a 
cabeça decepada e pendu
rada em uma árvore na selv~ 
da região. Segundo Vala~ 
dão, "as Forças Armadas 
brasileiras têm uma tradição 
de crueldade". José Soares, 
ex-deputado do PTB do 
Pará, atualmente residindo 
no Espírito Santo, como 
profundo conhecedor da 
região do Araguaia, desta
cou o amor que a população 
local nutria pelos guerrilhei
ros. Por fim, o líder do 
PC do B na Assembléiit 
Legislativa, João Mart.ins, 
deu entrada em um proJeto 
de lei para que a parte 
externa do complexo cultu
ral Carmélia de Souza ganhe 
o nome de Arildo Valadão. 

Em Santa Catarina, o ato 
que lembrou os 15 anos da 
guerrilha foi realizado em 
Aorianópolis, com a pre
sença de uma centena de uni
versitários, onde se destacou 
a participação dos estudan
tes durante a luta no Ara
guaia. Em Belo Horizonte, 
os familiares e vários demo
cratas compareceram a um 
ato público na Casa do Jor
nalista, e em Brasília, o escri
tor Jayme Sautchuk fez uma 
palestra sobre a luta guerri
lheira. Com estas homena
gens e outras tantas que 
ainda se realizam P.Or todo o 
país, o povo brasileiro lem
brou o 15'? aniversário desta 
batalha que entrou para o 
patrimômo gigantesco das 
lutas populares em nossa 
terra. ' 

(das sucursais) 

Em defesa da verdade 
A revista Veja, em sua 

última edição, na seção 
RADAR, publicou uma 
nota injuriosa, intitulada 
"Amazonas faz revisão do 
Araguaia". João Amazo
nas respondeu através de 
carta afirmando que "a 
matéria é absolutamente 
forjada, não contém uma 
linha de verdade. Admira
se que essa revista publique 
mentira tão deslavada que 
serve apenas para desmo
r:alizar se d"tor . 
Ja.JIOI!~~ 

diz a revista, por ocasião 
do 15'? aniversário desse 
evento. Durante o ato 
comemorativo desta data,. 
ao qual estiveram presentes 
de 800 a 1.000 pessoas (o 
redator d~ RADAR c.inica
mente diz que hav1a no 
local 18 membros do Par
tido!) divulgou-se três tex
tos sobre a guerrilha: dois 
datados de 1982, escritos 
por guerrilheiros e uma 
entrevista que dei em 198 · 
textos, todo el , fi 
mação do glorioso feito da 
resistência armada no sul 
do Pará. O articulista de 
VEJA despudoradamente 
põe aspas em citação ine-. 
· t e alb1ll=·~~~l.ri 

mmha avra . 



A decisão de celebrar o I'? de Maio 
como Dia Internacional dos Traba
lhadores foi tomada no Congresso 
da Internacional, dirh!ido oor Frie
drich Erigels, em 1889 na França. A ' 
Segunda Internacional, como ficou 
conhecida (a Primeira Internacio
nal, dirigida por Marx e Engels, fun
cionou de 1864 a 1875; durante a 
Guerra Mundial de 1914-18, a 
Segunda Internacional degenerou
se e traiu os trabalhadores), estabe
leceu: "Será organizada uma grande 
manifestação internacional em data 
fixa, de maneira que em todos as 
cidades, ao mesmo tempo, os traba
lhadores imponham aos poderes 
públicos a redução legal da jornada 
de trabalho a 8 horas e a publicação 
das demais resoluções do Congresso 
Internacional de Paris". 

E aduzia: "Considerando que 
uma manifestação similar foi convo
cada já para o I'? de Maio de 1890 
pela Federação Americana do Tra
balho em seu congresso de dezem
bro de 1888 celebrado em Saint 
Louis, esta data é adotada para a 
manifestação internacional". 

Quando o desenvolvimento do 
movimento operário europeu e 
norte-americano se expresssava na 
formação de grandes centrais sindi
cais e partidos políticos, o que cul
minou com a fundação da Segunda 
Internacional em 1889, na América 
Latina ainda estava em nascimento 
a classe operária. Suas origens se 
encontram na produção de matérias
primas e produtos alimentícios, 
Impulsionada pelos investimentos 
norte-americanos e britânicos, e nas 
obras de infraestrutura e de serviços, 
necessárias para a exportação aos 
centros industriais. Porém a grande 
massa da população continuava 
sendo rural, o que diminuía o peso 
social dos operários. 

Os Estados lati no-americanos 
desse período eram dirigidos por 
setores oligár:quicos aliados ao capi
tal estrangeiro que expressavam seu 
domínio em diversas formas políti
cas,como a estável República de 
Argentina ou a monarquia imperial 
no Brasil, que ein 1889 passa a ser 
república, ou o prolongado governo 
de Porfírio Díaz no México ou o 
domínio colonial his ânico em 
Cuba, 

Influências que 
vieram da Europa 

A vinculação econômica com os 
países industrializados facilitava a 
difusão de idéias socialistas. 
Quando é fundada a Segunda Inter
nacional, suas resoluções e estatutos 
são publicados no México; na 
Argentina, é criada uma seção fran
cesa e no. Uruguai fala-se de uma 
seção nacional. Em Cuba, os traba
lhadores espanhóis se relacionam 
com a seção da Espanha, e no Brasil 
essa mesma relação é estabelecida 
com a seção portuguesa. 

Quando se decidiu, em Paris, a 
comemoração do I'? de Maio como 
manifestação internacional dos tra-

Tribua1Jimária 
1~ de Maio 

Protestos reivindicando melhores condições de trabalho 
e jornada de 8 horas; enfrentamentos diretos com as autori
dades governamentais. Assim o 1 ~ de Maio começou a ser 
celebrado na América Latina no século passado. Em alguns 
países que viviam sob regimes ditatoriais, as primeiras 
manifestações tiveram o caráter de festa, com o apoio do 
governo. Mas mesmo nessas condições os verdadeiros líde
res operários encontravam espaços para dar ao Dia do 
Trabalhador o sentido de luta do~ s.ssalariados por nm 
mundo melhor. 

balhadores, a Argentina vivia rela
tiva prosperidade. O país exercia 
enorme atração sobre os emigrantes 
europeus. A imigração era tanta, 
que em 1887 52% da população de 
Buenos Aires era de estrangeiros, e 
isso mesmo morando na capital 25% 
da população total da Argentina. 

Nesta grande massa de imigran
tes, formada por italianos, espa
nhóis , franceses e alemães, se 
encontravam muitos militantes do 
movimento operário. Por isso é na 
Argentina que se efetuam os primei
ros atos latmo-americanos de I'? de 
Maio com a orientação e conteúdo 
afinados com a Segunda Internaci 

anos, proteção à mulher trabalha
dora, descanso dominical, controle 
sanitário e de higiene na venda de 
alimentos e bebidas, seguro contra 
acidentes e a criação de tribunais 
integrados por operários e patrões 
para solucionar pendências. O comí
cio ocorreu no Prado espanhol, com 
a presença de umas 3 mil pessoas. 
Além do espanhol, os oradores fala
ram em italiano, francês e alemão. 

Vários empresários ameaçaram 
despedir seus funcionários que parti
ciparam da celebração do D1a do 
Trabalhador. Ocorreram atos tam
bém em Rosário, . ~ahía Bla~ca e 

nal e na primeira data fixada parjaL__Upoi!'lriO 
todo o mundo: 1890. 

Um comitê organizador foi fo 
mado em 30 de março, que aprov u 
um documento reivindicando: jo 
nada legal de 8 horas,proibição 
trabalho noturno e de menores de 

população de Havana para o Dia do 
Trabalhador. No l'? de Maio ocor
reu uma passeata, com uns 3 mil 
participantes. As autoridades esta
beleceram praticamente o estado de 
sítio e todas as ruas percorridas pelo 
desfile operário foram ocupadas por 
policiais. No comício de encerra
mento, os oradores denunciaram a 
miséria em que viviam os proletá
rios, reclamaram a jornada legal de 8 
horas, a igualdade entre brancos e 
negros, denunciaram a "ordem 
social existente" e conclamaram a 
unida · · e dos 
trabalha ores. 

A adesão de todo 
u-. .. - .... 

No Brasil, o primeiro Dia do Tra
balhador ocorreu em 1892. O grosso 
dos trabalhadores se concentrava no 
campo. Mas em Santos, São Paulo e 
Rio de Janeiro já vivia um razoável 
contingente operário. Havia grande 
número de imigrantes italianos, por
tugueses e espanhóis. 

Desde 1890 o Dia do Trabalhador 
era discutido, mas apenas em 1892 
ocorreram manifestações. No Rio o 
ato foi diante do Teatro Municipal. 
Em Porto Alegre foram proferidos 
discursos em alemão, italiano e por
tuguês. Em São Paulo, no Centro 
Operário, um orador advogou "a 
causa socialista" 

Também em 1892 ocorreu o pri
meiro ato no México. O país vivia 
sob o regime de Porfírio Díaz, desde 
1884. A celebração foi realizada com 
prévia autorização do governo, e 

. ocorreu no norte do país, em Chi
huahua. O cliefe militar da região 
facilitou bandas militares que enca
beçaram os desfiles. O ato foi cha
mado "Festa do Trabalho". Mas 
não fa ltaram oradores que criticas
sem o governo. 

No Uruguai, em 1896, ocorreu 
manifestação. No Chile, em 1898, 
atos foram efetuados em Santiago e 
Valparaíso, organizados pela União 
Socialista. No Peru, em 1905, o ato 
envolve uma romaria à tumba de um 
operário morto numa greve, em Cal
lao, e uma concentração em Lima. 
Na Bolívia, os atos de 1906, 1907 e 
1908 foram de folguedos e não dr 
protesto. 

Nos out r os países latin o 
americanos as celebrações foram 
mais tardias. No Equador, em 1911 ; 
na Costa Rica, em 1913; na Colôm
bia e Panamá, em 1916; na Nicará
gua, em 1920; na Venezuela, em 
1924 etc. 

HoJe, enfrentando ditaduras fas
cistas no Chile e no Paraguai; 
vivendo com relativas liberdades 
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